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ACTA N.º 21 
Aos dezanove dias do mês de Maio do ano de mil novecentos e noventa e nove, 

no Salão Nobre dos Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a 
Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DRª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS C OSTA 

VEREADORES: ENG. PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE 
SOUSA 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Dr. SÉRGIO CARVALHO JORGE 
DA SILVA Director do Departamento de Administração Geral. 

** 

Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o ENG. 
ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA para apresentação dos processos de obras 
particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQTº. ANTÓNIO VEIGA 
MOREIRA DE FIGUEIREDO para apresentação dos processos de loteamento; por parte do 
Departamento de Obras Municipais, o ENG.º CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES, para 
apresentação dos processos de obras municipais. 

** 

Por motivos devidamente justificados, os Senhores Vereadores RAUL MIGUEL 
DE CASTRO e ENG. FERNANDO BRITES CARVALHO  não puderam estar presentes. 

** 

APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 99.05.12., cuja leitura foi dispensada por ter sido 
previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e 
quarenta e cinco minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 
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PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES N.º S.: 

232/71 MARIA HELENA INÁCIO SANTOS SERRADOR 
271/94 CÉLIA MARGARIDA SOUSA NETO 
820/94 JOSÉ CARLOS RODRIGUES NOGUEIRA 

18/96 SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES CIVIL FRADE E REIS, LD.ª 
621/96 ESPAÇO 2010, LD.ª 

1106/96 JOAQUIM DE JESUS ANTUNES 
272/97 ANTÓNIO TOMÁS PEREIRA 
292/97 MANUEL GASPAR JORGE 

1187/97 DINGE - CONSTRUÇÃO, COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS, LD.ª 
1305/97 FERNANDO DA SILVA GOMES 

968/98 ALZIRA DA CONCEIÇÃO GASPAR PEREIRA 
1168/98 VITORIAGÁS - SOC. DISTRIBUIDORA DE GASES 
1197/98 ARMANDO PEDRO MONTEIRO DAVID 
1332/98 MOISÉS CARREIRA FERREIRA 
1467/98 RUI MANUEL SANTOS OLIVEIRA ROSA 
1496/98 JOAQUIM INÁCIO ALVES 
1529/98 ANTÓNIO DA CONCEIÇÃO FRANCISCO E OUTROS 
1554/98 JAQUELINA ROSA DE OLIVEIRA JESUS 

65/99 MANUEL DE OLIVEIRA SILVA E OUTRA 
243/99 JOSÉ ANTUNES DOS SANTOS 
255/99 LUSODOMOS - EMP. IMOBILIÁRIOS, S.A. 
278/99 ERNESTO MANUEL FELIZARDO FERREIRA 
307/99 MARTINS & GAMEIRO, LD.ª 
322/99 JOAQUIM DE OLIVEIRA ANTÓNIO 
439/99 PERFUMARIA FERREIRA, LD.ª 
487/99 LUSODOMUS - EMP. IMOBILIÁRIOS, S.A. 
521/99 LUSODOMOS - EMP. IMOBILIÁRIOS, S.A. 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSO DE INFORMAÇÕES N.ºS.: 

46/98 IMPORFOGÃO - FOGÕES DE SALA, LD.ª 
200/98 MANUEL DE OLIVEIRA 
218/98 ANTÓNIO PIRES SOARES 
237/98 ADELINO NUNES GONÇALVES 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- RELATÓRIO DA FISCALIZAÇÃO 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSO DE LOTEAMENTO N.ºS.: 

54/93 LUÍS MANUEL CORDEIRO PEREIRA DAS NEVES 
11/97 ADELINO LEAL VICENTE PEREIRA 
13/98 MOISÉS CARREIRA FERREIRA 

PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE INFORMAÇÃO DE LOTEAMENTO N.º: 

210/98 BAQUELITE LIS, LD.ª 

PONTO NÚMERO SEIS 
- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS MUNICIPAIS N.º S.: 

T 28/98 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B. 
DO 1.º CICLO DE VALE SOBREIRO - MACEIRA - INFORMAÇÃO SOBRE 
TRABALHOS A MAIS E A MENOS 
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T 8/87 REPARAÇÃO DO C.M. 1229 ARNAL - COSTA DE BAIXO - MACEIRA - 
INFORMAÇÃO SOBRE TRABALHOS A MAIS 

T 265/98 CONSTRUÇÃO DE UMA SALA POLIVALENTE DA ESCOLA PRIMÁRIA 
DE RIBA D’AVES - ORTIGOSA - INFORMAÇÃO SOBRE TRABALHOS A 
MAIS 

T 60/99 REMODELAÇÃO DO 1.º PISO DO MERCADO MUNICIPAL (ANTIGA 
ZONA DE FRUTAS E LEGUMES) 1.ª FASE - PROPOSTA DE ABERTURA 
DE CONCURSO LIMITADO 

T 45/99 RECTIFICAÇÃO - ARRANJO DA RUA MALAPOSTA - ABERTURA DE 
CONCURSO LIMITADO 

PONTO NÚMERO SETE 

TT 134/99 TRÂNSITO - PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DA FIRMA GUIOSOL - 
COMÉRCIO TÊXTIL, LD.ª, POR ACIDENTE DE GUILHERME ONOFRE 
DA SILVA 

TT 142/99 TRÂNSITO - PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE JOÃO FIRMINO 
BARROSO VILHENA 

TT 198/97 TRÂNSITO - PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE FERNANDO DE JESUS 
GOMES 

TT 205/97 TRÂNSITO - PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE ANACLETO JORDÃO 
CRESPO DOS SANTOS 

TT 209/97 TRÂNSITO - PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE GUIDA LOURENÇO DE 
ALMEIDA ALVES 

TT 213/97 TRÂNSITO - PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE JOAQUIM MANUEL DA 
CONCEIÇÃO MATIAS 

TT 214/97 TRÂNSITO - PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE MARIA MADALENA 
FERREIRA DE OLIVEIRA 

TT 216/97 TRÂNSITO - PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE MARIANA FERREIRA 
VERDE DOS SANTOS 

TT 50/98 TRÂNSITO - PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE JOAQUIM VICENTE 
NARCISO 

TT 110/98 TRÂNSITO - PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE ANTÓNIO JOSÉ 
CORREIA FOLGADO 

TT 148/98 TRÂNSITO - PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE HELDER ,MANUEL DE 
MENEZES BARROS 

TT 158/98 TRÂNSITO - PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE JOAQUIM M.ª SANTOS 
TT 6/99 EXPOSIÇÃO DE DOMINGOS AMADO PEREIRA, SOBRE 

PROPRIEDADE NA PRAIA DO PEDROGÃO - COIMBRÃO 

PONTO NÚMERO OITO 

- DESPOLUIÇÃO INTEGRADA DA BACIA DO LIS, LENA E RIBEIRA DE SEIÇA - 
EMISSÁRIO DO VALE GRACIOSO - TRABALHOS A MAIS - CONTRATO ADICIONAL 

- AQUISIÇÃO DE TERRENO EM ARNEIRO DO SARGAÇAL, FREGUESIA DE SOUTO 
DA CARPALHOSA PARA IMPLANTAÇÃO DO RESERVATÓRIO R32A E ESTAÇÃO 
EE32A 

- FILARMÓNICA DO ARRABAL - DESFILE NA AV.ª HERÓIS DE ANGOLA NO DIA 20 DE 
MAIO 

PONTO NÚMERO NOVE 

- BALANCETE 

PONTO NÚMERO DEZ 

- LICENÇAS PARA O EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DOS TRANSPORTES EM TAXI 
- OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA - HELOISA CASTELLO BRANCO 



99.05.19 

CMLeiria/Acta n.º 21 

.0675-(4) 

- OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA - FAT CAT - ACTIVIDADES DE RESTAURAÇÃO, LD.ª 
- PUBLICIDADE - ANA LOBO - TUDO EM TRICOT SOCIEDADE UNIPESSOAL, LD.ª 
- PUBLICIDADE - SÉRGIO MANUEL NEVES GASPAR 
- LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO 
- RECTIFICAÇÃO - LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO 
- AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM E APOIO MÉDICO NA PRAIA DO 

PEDROGÃO DURANTE A ÉPOCA BALNEAR DE 1999 

PONTO NÚMERO ONZE 

- JARDIM DE INFÂNCIA DE PINHEIROS - DESPESAS CORRENTES 
- JARDIM DE INFÂNCIA DE GROU - PAGAMENTO DE RENDA 
- ESCOLA PROFISSIONAL DE LEIRIA - ACTAS N.ºS 284, 285, 286 
- GRUPO CONCELHIO N.º 7 DE LEIRIA (JARDINS DE INFÂNCIA) - PEDIDO DE APOIO 

PARA COMEMORAÇÃO DO “DIA MUNDIAL DA CRIANÇA” 
- JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA EUFÊMEA - TRANSFERÊNCIA DE VERBA 

PONTO NÚMERO DOZE 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 05/97, EM QUE É ARGUIDA MARIA 
IRENE DE JESUS CÂNDIDO FONSECA 

PONTO NÚMERO TREZE 

- CONTRATO DO DIREITO DE EXPLORAÇÃO DO BAR DO JARDIM DE SANTO 
AGOSTINHO - LEIRIA 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- APOIO PARA A CONSTRUÇÃO DO POLIDESPORTIVO DE BAJOUCA 
- ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE LEIRIA - 

EQUIPAMENTO PARA POLIDESPORTIVO 

PONTO NÚMERO QUINZE 

- ALTERAÇÃO DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO NOS SERVIÇOS DE 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO 

** 

REUNIÃO COM MUNÍCIPES (1) 

N.º1250/99 A CÂMARA ANTES DE ENTRAR NA ORDEM DE TRABALHOS E NO 
PERÍODO QUE LHES ESTAVA RESERVADO, ATENDEU OS SEGUINTES MUNÍCIPES: 

 Presente os Senhores, JOSÉ DA SILVA  e JOSÉ DOS SANTOS  para 
informarem sobre o processo (Licenças para o exercício da Actividade dos Transportes em 
Taxi) agendado para esta reunião. 
 O Sr. José da Silva informou que fez uma exposição em Janeiro e só hoje está 
em reunião. Disse ainda que o parque de Leiria tem crescido e não diminuído, e que apesar 
disso, desde 1992, que a Câmara não atribui táxis a ninguém, parecendo que existe o 
monopólio nos táxis, por isso protesta contra esta situação. 
Foi aberto um concurso (Edital 1175/94), em que concorreu para três lugares. Em 17/05/95 
a Câmara suspendeu o concurso por influências do senhor representante da ANTRAL, e 
também com muita influência do Senhor Vereador Eng. João Eliseu “que era uma pessoa 
que usava casacos com uns bolsos muito largos e fun dos”,  pelo que gostava de saber 
a quem foram atribuídos as praças abertas por esse Edital ?, aos amigos!. 
 Informou ainda que tudo isto já foi exposto no executivo anterior. 
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 A Senhora PRESIDENTE e o Senhor Vereador ANTÓNIO SEQUEIRA  
mostraram a sua indignação pelos termos empregues pelo munícipe na ausência do Senhor 
Eng. João Eliseu. Afirmaram que o Eng. Eliseu é uma pessoa que deu sobejas provas ao 
longo da sua carreira política e profissional da maior honestidade, sendo considerado uma 
pessoa impoluta e um opositor determinado a todos os processos que se afiguravam menos 
transparentes. 

 O Senhor Vereador ANTÓNIO SEQUEIRA, pediu para que constasse em acta 
as acusações feitas pelo munícipe. O que foi aceite. 

 A Senhora PRESIDENTE informou que independentemente das razões que 
levaram à suspensão do concurso, neste momento é impossível atribuir as licenças ou 
reabrir o processo porque agora há um novo normativo legal, e a ANMP está a preparar um 
Regulamento tipo para todos os municípios do país, pelo que, se a Câmara entender que 
são necessários mais táxis abrirá concurso de acordo com a nova legislação. 

 O Senhor JOSÉ DOS SANTOS  pediu para a Câmara, no caso de abertura de 
novo concurso, ter em conta o caso deles de forma a que não exista a possibilidade de 
considerarem outros pedidos que venham a ser feitos posteriormente aos deles. 

** 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

N.º1251/99 Pelo Senhor Vereador DR. ACÁCIO DE SOUSA , foram apresentadas as 
seguintes questões: 

 1º Questionou porque motivo não têm chegado à Imprensa as Actas das 
Reuniões de Câmara, o que era habitual anteriormente, embora com algum atraso. 

 O Senhor Director do Departamento da Administração Geral, informou que as 
Actas são facultadas à Imprensa pelo Gabinete de Imprensa da Câmara sempre que lhes é 
solicitado, o que nem todos o fazem. 

 2.º Desejava saber se não tinha chegado à Câmara uma proposta para a 
eventualidade da compra de um busto de Miguel Torga da autoria de Luís Fernandes. 

 O Senhor Vereador DR. VITOR LOURENÇO informou que a proposta que foi 
apresentada e depois de falar com várias pessoas entendidas não lhe pareceu ter interesse, 
devido ao preço pedido e também pelo busto em si. A Câmara tem tantas propostas com 
interesse, como por exemplo uma peças de Korrodi que vai a Leilão em Lisboa, que tem que 
se fazer uma selecção, além que Miguel Torga não tem muito a ver com a cidade. 

 O Senhor Vereador DR. ACÁCIO DE SOUSA , informou que se houver uma 
contra-proposta da Câmara o proprietário estará na disposição de negociar, pois nomes 
como Miguel Torga e Luís Fernandes muito também tiveram a ver com Leiria. 

 3.º Quanto à Pizzaria Di Roma , continuam as queixas, pelo que desejava saber 
se já foi verificada a questão do horário. Também a Pastelaria EDEN no Terreiro continua a 
funcionar, e pensa que a Câmara com base no Decreto-lei n.º 168/97 de 4 de Julho, e as 
alterações recentes ao mesmo terá poderes para resolver esta situação. 

 A Senhora PRESIDENTE, informou que a Pizzaria Di Roma , está licenciada até 
às 2,00 horas da manhã O proprietário foi notificado para fazer protecções ao 
estabelecimento que evitem a existência de barulhos, tendo respondido que no prazo de 30 
dias resolveria a situação, pelo que se aguardará por essa data, para a fiscalização ir ao 
local verificar. 
 Quanto à Pastelaria EDEN, a Câmara já levantou o Auto que dará origem ao 
processo de contra-ordenação, de qualquer forma vai falar pessoalmente com o Senhor 
Governador Civil, a fim de ver se há alguma forma de se poder resolver o assunto 
justificando-se com a perturbação da ordem pública. 
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 4.º  Questionou um conjunto de actos protocolares, entre eles os das Festas da 
Cidade que atendendo a queixas, gostaria de saber se as entidades convidadas foram 
avisadas de que apareceriam no Programa. 

 O Senhor Vereador DR. VITOR LOURENÇO respondeu que tudo foi combinado 
em reunião com as pessoas envolvidas. 

** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º1252/99 PROC.º N.º 232/71 - (fl - 206) 
De MARIA HELENA INÁCIO SANTOS SERRADOR, residente na Rua Dr. 

Manuel Magalhães Pessoa, n.º 11 – 2º A em Leiria, referente ao projecto de arquitectura de 
alterações a levar a efeito nas fracções “A” e “B” dum edifício situado na Rua Dr. Manuel 
Magalhães Pessoa n.º 11 – 2º, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito nas 
fracções acima referidas, devendo apresentar projec tos das redes de águas e 
esgotos, no prazo de 180 dias. 

** 

N.º1253/99 PROC.º N.º 271/94 - (fl - 127) 
De CÉLIA MARGARIDA DE SOUSA NETO, residente em Ponte das Mestras, 

freguesia de Barosa, referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito 
numa moradia, situada no lugar e freguesia acima referidos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito na 
moradia acima referida, condicionado ao seguinte: 

1º Regularizar a responsabilidade pelo projecto/obr a, uma vez que face ao 
falecimento do técnico o mesmo não se poder conside rar válido; 

2º Falta de original da planta à escala 1/1000, dad o a deliberação de 
Câmara de 2/8/95 e Regulamento Municipal de Obras P articulares, que deverá ser 
assinada pelo técnico; 

3º Dar cumprimento ao art.º 22º (disponibilidades d e água) do Decreto Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

4º Regularizar o acesso antes da licença, de acordo  com as condições 
referidas no parecer emitido pela Junta Autónoma de  Estradas (do qual deverá ser 
dado conhecimento ao requerente); 

5º Garantir em obra o cumprimento na generalidade d as questões 
referidas e cumprir com o Regulamento do Plano Dire ctor Municipal, Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, Regulamento Municipa l de Obras Particulares, 
Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, Código C ivil e demais legislação aplicável 
em vigor; 

6º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, 
contemplando nomeadamente o cumprimento do Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

7º Apresentar Licença do Domínio Público Hídrico, q uanto à questão da 
linha de água.  

** 
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N.º1254/99 PROC.º N.º 820/94 - (fl - 174) 
De JOSÉ CARLOS RODRIGUES NOGUEIRA, residente em Sampão, freguesia 

de Marrazes, referente ao pedido de re-análise para acabamentos de uma moradia, situada 
no lugar e freguesia acima referidos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar a pretensão e autorizar o resp ectivo licenciamento. 

** 

N.º1255/99 PROC.º N.º 18/96 - (fl - 318) 
De SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO CIVIL FRADE & REIS LDA, com sede na 

Rua Principal – Cercal - Ourém, referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a 
efeito num bloco habitacional, situado no Lote 69 – Urbanização dos Camarinhos, freguesia 
de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
bloco habitacional acima referido, condicionado ao seguinte: 

1º Previamente à emissão da Licença, deverá reformu lar projecto de 
arquitectura, no que se refere às áreas de arrumos em caves com ligação directa ao 
comércio, já que o mesmo não se encontra previsto n o loteamento; 

2º Apresentar projecto de especialidade (estrutura)  relativamente à 
alteração proposta, no prazo de 180 dias. 

** 

N.º1256/99 PROC.º N.º 621/96 - (fl - 622) 

De ESPAÇO 2010 – IMOBILIÁRIA LDA, com sede na Rua Dr. António Costa 
Santos, n.º 27B – 2º Esq.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura da 
legalização das alterações levadas a efeito num bloco de comercio e serviços, situado na 
Rua Capitão Mouzinho de Albuquerque, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  18/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da legalização das alterações 
levadas a efeito no bloco acima referido, devendo n o prazo de 180 dias dar 
cumprimento às seguintes condições: 

1º Os lugares de estacionamento 8 e 9 não reúnem co ndições face ao 
anexo II do Regulamento do Plano Director Municipal , pelo que deverão ser anulados; 

2º Reformular o pedido da propriedade horizontal, f ace às necessárias 
correcções à arquitectura; 

3º Esclarecer como irão ser feitas as ventilações d as boxes; 
4º Demais condições da deliberação tomada em reuniã o de 17/3/99. 

** 

N.º1257/99 PROC.º N.º 1106/96 - (fl - 115) 
De JOAQUIM DE JESUS ANTUNES, residente na Rua de S. Francisco – 

Telheiro, freguesia de Barreira, referente ao projecto de arquitectura das alterações a levar a 
efeito numa moradia, situada em Telheiro, freguesia de Barreira. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito na 
moradia acima referida, devendo apresentar projecto s de especialidade no prazo de 
180 dias. 

** 

N.º1258/99 PROC.º N.º 272/97 - (fl - 191) 
De ANTÓNIO TOMÁS PEREIRA, residente em Cevidade – Golpilheira, Batalha, 

referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito numa moradia, situada no 
Lote 9 – Loteamento Vale das Aveias, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito na 
moradia acima referida, condicionado ao seguinte: 

1º Rectificar o lanço de escadas proposto (em obra) , de acordo com o 
disposto no n.º 1 do art.º 18º do Decreto Lei n.º 6 4/90, de 21 de Fevereiro; 

2º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias. 

** 

N.º1259/99 PROC.º N.º 292/97 - (fl - 95) 
De MANUEL GAMEIRO JORGE, residente na Rua da Esperança, n.º 8 – Leiria 

Gare, freguesia de Marrazes, acompanhado de elementos dando resposta à notificação 
efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar 
a efeito num pavilhão destinado a armazém de plásticos, situado em Sismaria, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta do 
indeferimento, e concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 14/05/99, delibera, por unani midade, aprovar o projecto de 
arquitectura das alterações a levar a efeito no pav ilhão acima referido, condicionado 
ao seguinte: 

1º Garantir que as cargas e descargas se efectuem d entro da 
propriedade; 

2º O muro de vedação confinante com a rua deverá di star 5,00m ao seu 
eixo, pelo que deverá corrigir o respectivo corte; 

3º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
a definição do pavimento dos estacionamentos; 

4º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 500.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1260/99 PROC.º N.º 1187/97 - (fl - 343) 
De DINGE – CONSTRUÇÃO, COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS LDA,  com sede 

na Rua 25 de Abril, n.º 437 – Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, referente ao 
projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num bloco misto, situado no Lote 3 – 
Urbanização Almuinha Grande, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
bloco misto acima referido, condicionado ao seguint e: 

1º A porta de acesso à escada e zona habitacional d o piso do sótão, 
deverá abrir no sentido da saída, dado tratar-se de  um caminho de evacuação 
(rectificação a efectuar em obra); 

2º Apresentar projecto de especialidade (alteração à estrutura), no prazo 
de 180 dias. 

** 

N.º1261/99 PROC.º N.º 1305/97 (fl - 70) 
De FERNANDO DA SILVA GOMES,  residente na Rua Cidade Springfield, Lote 

2 – Cruz d’Areia, freguesia de Leiria, referente ao pedido de re-análise do projecto de 
arquitectura de um muro de vedação, a levar a efeito no Lote 103 – Cruz d’Areia, freguesia 
de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados não vêm dar resposta eficaz aos motivo s que estiveram na origem do 
indeferimento, e tendo em conta a informação presta da pelo Departamento de Obras 
em 14/05/99, delibera, por unanimidade, manter o in deferimento da pretensão ao 
abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 
de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto Lei n .º 250/94, de 15 de Outubro, 
pelos motivos já indicados na deliberação de 16/09/ 98. 

Mais delibera, esclarecer o requerente nos termos d as plantas e 
informação prestada pelo Departamento de Urbanismo em 19/04/99 (dos quais 
deverão ser remetidas fotocópias. 

** 

N.º1262/99 PROC.º N.º 968/98 - (fl - 27) 
De ALZIRA DA CONCEIÇÃO GASPAR PEREIRA, residente na Rua Barão 

Salgueiro, n.º 21 – Caldelas, freguesia de Caranguejeira, acompanhado de elementos dando 
resposta à notificação efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura 
para a instalação de um estabelecimento comercial, num edifício situado no Largo da 
Infantaria 7, n.º 2 em Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta do 
indeferimento, e concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 17/05/99, delibera, por unani midade, aprovar o projecto de 
arquitectura para a instalação do estabelecimento c omercial acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1º Colocar gradeamento na bandeira da porta, tal co mo apresenta na 
fotografia; 

2º Apresentar projectos de águas e esgotos na fase de licenciamento e no 
prazo de 180 dias. 

** 
N.º1263/99 PROC.º N.º 1168/98 - (fl - 33) 

De VITORIAGÁS – SOCIEDADE DISTRIBUIDORA DE GASES LDA , com sede 
na Rua da Vitória, n.º 23 em Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um pavilhão 
destinado a armazém, a levar a efeito em Moitas Altas - Pinheiros, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do pavilhão acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1º Que seja apenas considerada a propriedade regist ada sob o n.º 3989, 
com o n.º de matriz 2625; 

2º Apresentar Certidão da Conservatória do Registo Predial em nome do 
titular do processo e, com a confrontação correcta face à existência de serventia; 

3º Implantar a construção à estrema junto à Resipez , garantindo o 
cumprimento do art.º 1365º do Código Civil e os afa stamentos do Regulamento do 
Plano Director Municipal; 

4º Pavimentar a serventia com 6,00m de largura e pe la qual deverá fazer o 
acesso à propriedade, uma vez que a actividade é in dependente; 

5º Apresentar planta de implantação de acordo com a  condição do ponto 
n.º 1 deste parecer, prevendo lugares de estacionam ento devidamente assinalados de 
acordo com o art.º. 71º do Regulamento do PDM, incl uindo espaço para cargas e 
descargas e com definição dos materiais a utilizar;  

6º Garantir as condições do parecer do Ministério d a Economia – 
Direcção Regional do Centro; 

7º Ao parecer a emitir pela Certiel, após a aprecia ção do projecto 
eléctrico; 

8º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, 
contemplando nomeadamente, o cumprimento do Decreto  Lei n.º 243/86, de 20 de 
Agosto, Portaria n.º 987/93, de 6 de Outubro (relat ivamente às condições do local de 
trabalho), e prever hidrante ou outro modo de dispo nibilizar água para combate a 
incêndios, bem como meios de primeira intervenção; 

9º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 600.000$0 0, a fim de garantir a 
pavimentação da serventia e do acesso aos estaciona mentos e ainda a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64º do Reg ulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1264/99 PROC.º N.º 1197/98 - (fl - 18) 
De ARMANDO PEDRO MONTEIRO DAVID, residente na Rua Paulo VI, n.º 93, 

freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de remodelação de uma moradia, 
situada na Rua Paulo VI, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  41º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, conclui-se que a arquitectura não está dev idamente elaborada, pelo que se 
propõe o indeferimento ao abrigo do disposto nas al íneas a), b) e g) do n.º 1 do art.º 
63º do Decreto Lei acima referido, e art.º 3.º- A d o Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas (“As Câmaras Municipais não poderão empreen der ... a realização de obras 
que... prejudiquem antes da aprovação dos Planos” n os termos da alínea 3 do art.º 4º 
do Decreto lei n.º 560/71, de 17 de Dezembro, que s eguindo a mesma lógica se 
aplicará ao licenciamento de obras particulares), p elos motivos do Gabinete do Plano 
de Pormenor Leiria Norte e ainda por: 
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1º Parecer desfavorável da Junta Autónoma de Estrad as (do qual deverá 
ser dado conhecimento ao requerente); 

2º Incumprimento do art.º 1365º do Código Civil; 
3º Não ter apresentado autorização do usufrutuário;  
4º Não esclareceu quais os processos de obras que t erão licenciado as 

construções existentes. 

** 

N.º1265/99 PROC.º N.º 1332/98 - (fl - 124) 
De MOISÉS CARREIRA FERREIRA, residente na Rua do Barro da Ponte - 

Caxieira, freguesia de Santa Eufêmea, acompanhado de elementos dando resposta à 
notificação efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura de um 
bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 32 – Urbanização Nova Leiria, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta do 
indeferimento, e concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 17/05/99, delibera, por unani midade, aprovar o projecto de 
arquitectura do bloco habitacional acima referido, condicionado ao seguinte: 

1º Reformular a estrutura prevista para a cave junt o ao lugar de 
estacionamento E01, de modo a não interferir com es te lugar de estacionamento; 

2º As portas de saída para a cobertura devem abrir no sentido da saída, 
de acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, dado que se 
trata de um caminho de evacuação, devendo reformula r a memória descritiva 
(capítulo 2), no que se refere à saída de emergênci a para a cobertura; 

3º A memória descritiva deverá referir a caracteriz ação dos materiais, de 
acordo com o Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem como restantes aspectos 
nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar (capítulo VII), controlo do 
fumo nos pisos (capítulo VIII), incluindo para a bo xe de estacionamento prevista e 
drenagem de águas residuais (capitulo XII); 

4º A sala de condomínio deverá ser dotada das devid as condições de 
iluminação e ventilação, de acordo com o art.º 15º do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas; 

5º Não deverá prever a abertura de vãos na platiban da da cobertura, a 
tardoz do edifício; 

6º Reformular o projecto de arquitectura, de modo a  conformar-se com o 
projecto tipo existente no loteamento aprovado e, a  fim de assegurar o correcto 
enquadramento na zona, nomeadamente no que se refer e a retirar o seguinte: 

6.1 Pala da cobertura na varanda, do último piso no  alçado principal; 
6.2 Cornijas no alçado principal e posterior do edi fício, ao nível da laje de 

pavimento do piso 2 e laje de cobertura do piso 4; 
6.3 Platibanda saliente da fachada posterior ao nív el da cobertura, 

devendo a referida platibanda continuar o plano da fachada; 
7º Apresentar projectos de especialidade, incluindo  projecto 

electromecânico de elevadores e drenagem de águas r esiduais da cave, no prazo de 
180 dias, devendo os mesmos cumprir com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 
de Fevereiro, e Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abri l; 

8º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 
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N.º1266/99 PROC.º N.º 1467/98 - (fl - 29) 
De RUI MANUEL DOS SANTOS OLIVEIRA ROSA, residente na Rua do Casal 

Novo, n.º 9, lugar e freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura de um 
armazém destinado a materiais de construção, a levar a efeito na Rua do Casal Novo, 3A, 
freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  10/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  41º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º A área indicada no documento de posse não se enc ontra de acordo 
com o indicado na memória descritiva e a área medid a nos elementos gráficos; 

2º Existe discrepância entre a planta apresentada à  escala 1/1000 e planta à 
escala 1/200, relativamente ao afastamento à serven tia particular do lado sul; 

3º Os elementos apresentados não são coincidentes n o que se refere à 
delimitação da propriedade, relativamente à constru ção adjacente do lado poente e de 
que consta o processo n.º 1300/96; 

4º O projecto apresentado não cumpre com o disposto  no n.º 3 do art.º 
65º e art.º 60º relativamente ao afastamento entre vãos, do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas; 

5º O corte CD não abrange a via pública e o limite da propriedade, com 
indicação dos respectivos afastamentos e cotas alti métricas; 

6º O projecto não cumpre com o número de lugares de  estacionamento 
previstos no art.º 71º do Regulamento do Plano Dire ctor Municipal; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na al ínea b) do n.º 1 do art.º 63º do 
Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1267/99 PROC.º N.º 1496/98 - (fl - 89) 
De JOAQUIM INÁCIO ALVES, residente no lugar e freguesia de Monte Real, 

acompanhado de elementos dando resposta à notificação efectuada nos termos do CPA, e 
referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a efeito numa parcela de 
terreno a destacar, de uma propriedade situada na Rua das Portelas, n.º 2, no lugar e 
freguesia de Monte Real. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta do 
indeferimento, e concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 14/05/99, delibera, por unani midade, aprovar o projecto de 
arquitectura da moradia acima referida, condicionad o ao seguinte: 

1º Apresentar termo de responsabilidade correcto, d iscriminando 
designadamente as normas técnicas e os instrumentos  de planeamento aplicáveis, de 
acordo com a alínea g) do anexo IV da Portaria n.º 1115-A/94, de 15 de Dezembro; 

2º Apresentar Certidão da Conservatória do Registo Predial, com o ónus 
de não fraccionamento devidamente averbado; 

3º Cumprir com o art.º 22º (disponibilidades de águ a) do Decreto Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro; 

4º Garantir o cumprimento do art.º 1360º do Código Civil (gradeamento da 
janela); 
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5º Ao parecer emitido pela Força Aérea Portuguesa ( do qual deverá ser 
dado conhecimento ao requerente); 

6º Respeitar em obra o correcto afastamento mínimo entre fogão e 
esquentador, de acordo com a Tecnologia dos Gases C ombustíveis – Código de Boa 
Prática; 

7º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, 
contemplando nomeadamente o cumprimento do Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

8º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

Mais delibera informar, que caso pretenda muros de vedação deverá 
requerer o seu licenciamento e apresentar alçados d os mesmos, as fundações não 
deverão exceder os limites da propriedade/devem ser  assimétricas e respeitar os 
alinhamentos existentes. 

** 

N.º1268/99 PROC.º N.º 1529/98 (fl - 53) 
De ANTÓNIO DA CONCEIÇÃO FRANCISCO E OUTROS,  residente na Rua 28 

de Fevereiro, n.º 216 – Portela da Memória, freguesia de Memória, acompanhado de uma 
exposição dando resposta aos motivos que estiveram na origem da proposta do 
indeferimento, e referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional e comercial, 
a levar a efeito no Lote 10 – Quinta da Cascalheira - Marinheiros, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar a exposição apresentad a pelo requerente, 
considerando que não vem dar resposta aos motivos q ue estiveram na origem da 
proposta do indeferimento, e tendo em conta a infor mação prestada pelo 
Departamento de Obras Particulares em 18/05/99, del ibera, por unanimidade, indeferir 
a pretensão ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º. 1 do artigo 63º do Decreto 
Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção d ada pelo Decreto Lei n.º 250/94, 
de 15 de Outubro, por: 

1º Não cumprir com as condições referidas na delibe ração tomada em 
reunião de 03/02/99, nomeadamente pontos n.ºs 1, 2,  3, 4, 6, 7 e 8; 

2º Os elementos gráficos apresentados não são coincide ntes no que se 
refere à cota de soleira do piso de entrada, já que  na planta do piso 0 é indicada a cota 
123,30 e no corte AA’ é indicada a cota 123,70; 

3º No que se refere à tipologia de varandas propost as e em face do 
disposto no loteamento (folha 122 e 421) considera- se que a mesma deverá 
esclarecer-se no loteamento, já que não se encontra  o proposto de acordo com o 
aprovado. 

** 

N.º1269/99 PROC.º N.º 1554/98 - (fl - 30) 
De JAQUELINA ROSA DE OLIVEIRA DE JESUS, residente na Urbanização 

Quinta do Bispo, Lote 4 r/c D.º, n.º 65 – Rua de Berlim, freguesia de Marrazes, referente ao 
projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 67, Urbanização 
Vale Verde, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 
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1º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 
os mesmos cumprir nomeadamente com o disposto no De creto Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

2º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1270/99 PROC.º N.º 65/99 - (fl - 30) 
De MANUEL DE OLIVEIRA E SILVA E OUTRA, residente na Rua Professor 

Alves de Brito, n.º 30, lugar e freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura de 
um bloco habitacional e comercial, a levar a efeito no Lote 8 – Loteamento de S. Romão, 
freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O projecto não cumpre com o previsto no loteamen to relativamente a: 
1.1 Cota de soleira prevista, para a habitação e co mércio; 
1.2 Área de implantação (nomeadamente no que se ref ere às varandas na 

frente do lote) e construção de habitação; 
1.3 A rampa de acesso às garagens não poderá interf erir com o passeio 

exterior ao edifício; 
2º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 

Edificações Urbanas, relativamente a: 
2.2 Art.º 46º por a largura dos lanços não garantir  uma largura de 

circulação de 1,20m entre corrimãos; 
2.3 Art.º 87º por não apresentar pormenorização rel ativa ao sistema de 

ventilação dos W.C. interiores; 
2.4 Art.º 65º relativamente ao pé direito na zona d a escada no último piso; 
3º O projecto não cumpre com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 

de Fevereiro: 
3.1 Art.º 32º relativamente à largura entre o beira do e a platibanda, que 

sendo caminho de evacuação deve permitir a circulaç ão de pessoas, devendo ainda a 
porta de acesso ao caminho de evacuação da cobertur a abrir no sentido da saída do 
edifício; 

3.2 Art.º 35º (ventilação dos caminhos de evacuação ); 
3.3 N.º 3 do art.º 42º relativamente à porta do ele vador; 
4º A memória descritiva não refere a caracterização  dos materiais, de 

acordo com o Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem como restantes aspectos 
nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar (capitulo VII), controlo do 
fumo nos pisos (capitulo VIII), condutas e ductos ( capitulo XI) e drenagem de águas 
residuais (capitulo XII); 

4.1 N.º 1 do art.º 13º relativamente à rampa de saí da para o exterior; 
Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 

indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 
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N.º1271/99 PROC.º N.º 243/99 - (fl - 25) 
De JOSÉ ANTUNES DOS SANTOS, residente na Rua da Torre, n.º 110 – 

Bouça, freguesia de Colmeias, referente ao projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional, a levar a efeito no Lote 2 – Brejo – Gândara dos Olivais, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O projecto apresentado excede a área de implanta ção prevista no 
loteamento, nomeadamente no que se refere às varand as; 

2º Não cumpre com o dimensionamento dos espaços de garagem em 
cave de acordo com o previsto no anexo II do Regula mento do Plano Director 
Municipal, considerando-se ainda que a estrutura pr oposta interfere com o 
estacionamento e circulação de veículos na cave; 

2.1 A rampa de acesso às garagens não poderá interf erir com o passeio 
exterior ao edifício, considerando-se que poderá se r reduzida a inclinação da mesma 
com a redução do pé direito da cave que poderá ser de 2,40m, de acordo com o 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas; 

3º O projecto não cumpre com o disposto no RGEU, re lativamente a: 
3.1 Art.ºs 5º e 6º por não indicar as áreas de todo s os compartimentos; 
3.2 Art.º 46º por a largura dos lanços não garantir  uma largura de 

circulação de 1,20m entre corrimãos; 
3.3 Não apresenta pormenorização relativa ao sistem a de ventilação dos 

WC interiores, de acordo com o art.º 87º do RGEU e boxes de garagens da cave;  
4º O projecto não cumpre com o disposto no n.º 4 do  art.º 38º do Decreto 

Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, por a largura en tre o beirado e a platibanda não 
permitir a circulação de pessoas; 

5º A memória descritiva não refere a caracterização  dos materiais, de 
acordo com o Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, não cumpre ainda com o disposto 
no art.º 12º e n.º 1 do art.º 15º do mesmo Decreto Lei, relativamente à definição dos 
caminhos de evacuação e porta da antecâmara da cave , que deverá abrir no sentido 
da saída da mesma; 

6º A clarabóia proposta para o terraço a tardoz do lote sobre a sala de 
condomínio não garante a utilização do espaço públi co em condições de segurança, 
devendo prever- guarda de protecção à mesma do lado  norte, de acordo com o 
disposto no art.º 15 do RGEU;  

7º Não se encontram previstos receptáculos postais de acordo com o 
disposto no Decreto Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacção dada pelo 
Decreto Regulamentar n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

8º O projecto não cumpre com o disposto no art.º 13 60º do Código Civil, 
junto ao limite do lote com o lote 1 e 3; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 
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N.º1272/99 PROC.º N.º 255/99 - (fl - 54) 
De LUSODOMUS – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.  com sede no 

Loteamento Vale Grande – Telheiro, freguesia de Barreira, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 7 – Vale Grande - Telheiro, 
freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco habitacional acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar documento de posse relativamente ao l ote em causa, 
rectificado de acordo com a área indicada no aditam ento n.º 2 ao Alvará emitido em 
18/11/96; 

2º Garantir o cumprimento do disposto no n.º 4 do a rt.º 38º do Decreto Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, (relativamente à gua rda de protecção em toda a periferia 
da cobertura); 

3º Esclarecer o cumprimento do Decreto Lei n.º 66/9 5, de 8 de Abril, 
nomeadamente no que se refere ao controlo de poluiç ão de ar (capitulo VII), controlo 
do fumo nos pisos (capitulo VIII), extinção de incê ndio (capitulo IX), condutas e 
ductos (capitulo XI) e drenagem de águas residuais (capitulo XII); 

3.1 Cumprir com o disposto no n.º 1 do art.º 13º do  mesmo Decreto Lei. no 
que se refere à rampa de saída da subcave, devendo assegurar a saída para o exterior 
do edifício em condições de segurança nomeadamente,  com a colocação de degraus 
junto à porta, não devendo no entanto colocar os me smos no exterior do edifício,  

4º Prever receptáculos postais de acordo com o disp osto no Decreto 
Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacçã o dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

5º Reformular o dimensionamento dos espaços de esta cionamento em 
cave e subcave, de acordo com o disposto no anexo I I do Regulamento do Plano 
Director Municipal, nomeadamente na zona da rampa; 

6º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
projecto electromecânico de elevadores; 

7º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1273/99 PROC.º N.º 278/99 - (fl - 26) 
De ERNESTO MANUEL FELIZARDO FERREIRA, residente na Travessa da 

Palmeira, n.º 12, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de uma 
moradia bifamiliar a levar a efeito numa parcela de terreno a destacar de uma propriedade 
situada na Travessa da Palmeira, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1º Deslocar a janela do escritório para o alçado No rte; 
2º Dar cumprimento ao art.º 47º (disponibilidades d e água), de acordo 

com o Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 
3º Apresentar estimativa correcta face às áreas, de  acordo com o art.º 12º 

do Regulamento Municipal de Obras Particulares da C âmara Municipal de Leiria, 
publicado pelo Aviso n.º 123/96, de 10/2/97; 
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4º Garantir 1 lugar de estacionamento no exterior, em espaço a ceder ao 
domínio público e que deverá ser adjacente ao acess o previsto, prevendo um impasse 
em planta à escala 1/200, com áreas de cedência dev idamente contabilizadas; 

5º Garantir mais 1 lugar de estacionamento no inter ior da propriedade; 
6º Apresentar planta à escala 1/200 com os afastame ntos às estremas; 
7º As confrontações da Certidão da Conservatória do  Registo Predial, 

devem estar correctas face às demarcadas em planta,  compatíveis entre si e com as 
matrizes devidamente individualizadas; 

8º Apresentar Certidão da Conservatória do Registo Predial, com 
confrontações rectificadas e áreas a ceder ao domín io público, antes do 
licenciamento; 

9º Apresentar Certidão da Conservatória do Registo Predial com o ónus 
de não fraccionamento devidamente averbado, com con frontações e áreas 
rectificadas, de acordo com as necessárias cedência s ao domínio público e 
condições já referidas; 

10º Garantir nomeadamente o cumprimento do art.º 14 21º (quanto às 
partes comuns do edifício) do Código Civil; 

11º Apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, 
contemplando nomeadamente, o cumprimento do Decreto  Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

12º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 300 000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e a execução dos arranjos exteriores do espaço a ceder ao domínio 
público, de acordo com o estabelecido no art.º 64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

13º Demolir as construções existentes, na parcela o nde pretende edificar; 
14º Prever receptáculos postais de acordo com o Dec reto Regulamentar n.º 

8/90, de 6 de Abril, com a redacção dada pelo Decre to Regulamentar n.º 21/98, de 4 de 
Setembro (deverão ter nomeadamente a possibilidade de acesso do exterior e junto 
ao espaço público). 

Mais delibera informar, que caso pretenda muros de vedação deverá 
requerer o seu licenciamento, apresentar alçados do s muros de vedação/suporte, 
adaptados à topografia do terreno garantindo a larg ura do passeio e, as fundações 
não deverão exceder os limites da propriedade/dever ão ser assimétricas. 

** 

N.º1274/99 PROC.º N.º 307/99 - (fl - 38) 
De MARTINS & GAMEIRO, LDA, com sede na Quinta da Barreta, Lote 42, 

freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar 
a efeito no Lote 7 –Urbanização Quinta de S. Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º de Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O projecto não cumpre com o previsto no loteamen to, relativamente a: 
1.1 Cota de soleira prevista, para a habitação; 
1.2 Área de implantação (nomeadamente no que se ref ere às varandas na 

frente do lote), e construção de habitação; 
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1.3 A rampa de acesso às garagens não poderá interf erir com o passeio 
exterior ao edifício, não podendo ainda interferir com o número de lugares de 
estacionamento previstos no loteamento; 

1.4 Número de lugares de estacionamento em cave, nã o cumprindo ainda 
com o disposto no anexo II do Regulamento do Plano Director Municipal, 
relativamente ao dimensionamento dos espaços de gar agem indicados; 

2º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente a: 

2.1  Art.º 46º por a largura dos lanços não garanti rem uma largura de 
circulação de 1,20m entre corrimãos; 

3º O projecto não cumpre com o disposto no D.L. 64/ 90 de 21/2: 
3.1 Art.º 32º relativamente à largura entre o beira do e a platibanda que 

sendo caminho de evacuação, deve permitir a circula ção de pessoas; 
4º A memória descritiva não refere a caracterização  dos materiais, de 

acordo com o Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem como restantes aspectos 
nomeadamente, relativos ao controlo de poluição  de  ar (capitulo VII), controlo do 
fumo nos pisos (capitulo VIII), condutas e ductos ( capitulo XI), drenagem de águas 
residuais (capitulo XII); 

4.1 N.º 1 do art.º 13º relativamente à rampa de saí da para o exterior; 
5º A sala de condomínio não é dimensionada de modo a garantir um lugar 

sentado por fogo, considerando-se 0,75m 2 por lugar; 
Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 

indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1275/99 PROC.º N.º 322/99 - (fl - 25) 
De JOAQUIM DE OLIVEIRA ANTÓNIO, residente na Rua Nossa Senhora de 

Fátima, n.º 336 – Casal dos Maios, freguesia de Milagres, referente ao projecto de 
arquitectura de uma moradia e muros de vedação, a levar a efeito em Maruja - Pinheiros, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia e muros acima referidos, 
condicionado ao seguinte: 

1º Dar cumprimento ao art.º 22º (disponibilidades d e água) do Decreto Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

2º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, 
contemplando nomeadamente, o cumprimento do Decreto  Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 150.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1276/99 PROC.º N.º 439/99 - (fl - 42) 
De PERFUMARIA FERREIRA – COMÉRCIO DE COSMÉTICOS SELEC TIVOS 

LDA, com sede no Largo Paio Guterres, n.º 2 em Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de remodelação a levar a efeito numa loja, situada no Largo e freguesia acima 
referidos. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da remodelação a levar a efeito na 
loja acima referida, devendo apresentar projectos d e especialidade no prazo de 180 
dias. 

** 

N.º1277/99 PROC.º N.º 487/99 - (fl - 57) 
De LUSODOMUS – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.  com sede no 

Loteamento Vale Grande – Telheiro, freguesia de Barreira, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 61 – Vale Grande - Telheiro, 
freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco habitacional acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1º Garantir o cumprimento do disposto no n.º 4 do a rt.º 38º do Decreto Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, (relativamente à gua rda de protecção em toda a periferia 
da cobertura); 

2º Esclarecer o cumprimento do Decreto Lei n.º 66/9 5, de 8 de Abril, 
nomeadamente no que se refere ao controlo de poluiç ão de ar (capitulo VII), controlo 
do fumo nos pisos (capitulo VIII), extinção de incê ndio (capitulo IX), condutas e 
ductos (capitulo XI) e drenagem de águas residuais (capitulo XII); 

2.1 Cumprir com o disposto no n.º 1 do art.º 13º do  mesmo Decreto Lei. no 
que se refere à rampa de saída da subcave e, no cas o de ser previsto caminho de 
evacuação; 

3º Prever receptáculos postais de acordo com o disp osto no Decreto 
Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacçã o dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

4º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
projecto electromecânico de elevadores; 

5º Previamente à emissão da licença deverá proceder  à desipoteca do 
presente lote, dado que o mesmo se encontra hipotec ado, a fim de garantir a 
execução das obras de urbanização do loteamento; 

6º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1278/99 PROC.º N.º 521/99 - (fl - 49) 
De LUSODOMUS – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.  com sede no 

Loteamento Vale Grande – Telheiro, freguesia de Barreira, referente ao projecto de 
arquitectura de uma moradia, a levar a efeito no Lote 11 – Vale Grande - Telheiro, freguesia 
de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 



99.05.19 

CMLeiria/Acta n.º 21 

.0691-(20) 

1º Reformular os arranjos exteriores propostos do l ado poente da 
construção relativamente aos muros indicados, de mo do a diminuir o impacto visual 
dos mesmos; 

2º A porta de saída da cave junto às escadas de ace sso à zona 
habitacional, deverá abrir no sentido da saída da g aragem por questões de segurança, 
de acordo com o art.º 15º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas; 

3º Apresentar pormenorização relativa ao sistema de  ventilação dos WC 
interiores, de acordo com o art.º 87º do RGEU; 

4º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 
os mesmos cumprir nomeadamente, com o disposto no D ecreto Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

5º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120 000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

PONTO NÚMERO DOIS 

N.º1279/99 PROC.º INF.N.º 46/98 - (fl - 57) 
De IMPORFOGÃO – FOGÕES DE SALA LDA, com sede na Rua do Outeiro do 

Pomar, n.º 475 – Casal Cego, freguesia de Marrazes, referente à re-análise do pedido de 
viabilidade de construção e legalização (parte) dos pavilhões, situados em Casal do Cego, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Após análise do pedido nos termos do art.º 12º do D ecreto Lei n.º 445/91, 
de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto  Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, conclui-se que o mesmo não se encontra em condições de merecer 
aprovação, pelo que se propõe o indeferimento com b ase no disposto nas alíneas a) e 
b) do n.º 1 do art.º 63º do Decreto Lei acima refer ido, uma vez que: 

1º O pedido não foi instruído com memória descritiv a da adequabilidade 
do projecto com a política de ordenamento do territ ório, nomeadamente quanto ao 
cumprimento das alíneas b) e f) do n.º 4 do art.º 4 9º do Regulamento do Plano Director 
Municipal, que não cumpre plenamente e já foi motiv o de indeferimento; 

2º Não esclareceu quais os processos de obras que t erão licenciado as 
construções (o processo 1459/89 não licenciou todas  as construções denominadas 
existentes na folha 53, que consta da planta à esca la 1/1000) 

** 

N.º1280/99 PROC.º INF N.º 200/98 - (fl - 6) 
De MANUEL DE OLIVEIRA, residente na Rua Casal Carolino, n.º 402 – Casal 

Carolino, freguesia de Marrazes, referente ao pedido de viabilidade de construção de um 
edifício para 2 blocos habitacionais em banda, levar a efeito em Casal Carolino, freguesia de 
Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  12º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, considera-se que o processo não está devid amente elaborada, pelo que se 
propõe o indeferimento ao abrigo das alíneas a), b)  e c) do n.º 1 e alínea a) do n.º 2 do 
art.º 63º do Decreto Lei acima referido, e art.º 3A  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, pelos motivos constantes do pa recer emitido pelo Gabinete de 
Reabilitação Urbana/Centro Histórico (do qual dever á ser dado conhecimento ao 
requerente), e ainda por: 

1º O pedido não ter sido instruído com memória desc ritiva da 
adequabilidade do projecto com a política de ordena mento do território, 
nomeadamente quanto ao Regulamento do Plano Directo r Municipal; 

2º Desrespeito pelo art.º 51 do Regulamento do PDM;  
3º “As câmaras municipais não poderão empreender... a realização de 

obras que...prejudiquem antes da aprovação dos plan os” nos termos da alínea 3 do 
art.º 4º do Decreto Lei n.º 560/71, de 17 de Dezemb ro, que seguindo a mesma lógica se 
aplicará ao licenciamento de obras particulares, no meadamente face ao traçado da 
Via VP1; 

4º Não esclarecer as necessárias movimentações de t erras, face à 
topografia natural do terreno; 

5º Falta de loteamento face ao Decreto Lei n.º 448/ 91, de 29 de Novembro, 
com a redacção dada pelo Decreto Lei n.º 334/95, de  28 de Dezembro; 

6º Falta de adequadas infra-estruturas; 
7º Apresentar excesso de índice dado o local estar sujeito ao Plano de 

Pormenor Leiria Norte, por deliberação de Câmara de  17/4/96 “sendo-lhe aplicável o 
índice bruto de média densidade ( 0,6 ) nos termos do art.º 47º do Regulamento do 
PDM, a utilizar em qualquer operação urbanística da do o disposto no n.º 2 do art.º 94º 
com remissão ao disposto no n.º 2 do art.º 93º (PDM ), pois quando o plano não está 
ainda elaborado/eficaz, a superfície bruta é igual à líquida (parecer do Gabinete do 
PDM constante no processo n.º 1416/95) e em função da área que provar ser 
proprietário. 

** 

N.º1281/99 PROC.º INF. N.º 218/98 - (fl - 22) 
De ANTÓNIO PIRES SOARES, residente na Rua Anzebino Cruz Saraiva – 

Edifício S. Miguel, Lote 1 Loja M/N, n.º 326, freguesia de Marrazes, referente ao pedido de 
viabilidade de construção de um bloco habitacional, a levar a efeito na Rua 25 de Abril – 
Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/99, delibera, por 
unanimidade, viabilizar a pretensão pelo prazo de u m ano, nos termos dos art.ºs 12º e 
13º do. Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto 
Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, devendo o project o a elaborar ficar condicionado ao 
cumprimento das seguintes questões na fase de Arqui tectura/Licenciamento: 

1º Apresentar projecto correctamente elaborado face  ao Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, Portaria n.º 1115 A/B/C/D, de 15/12/94, Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares da Câmara Municipal de Leiria, publica do pelo Aviso n.º 123/96, de 
10/2/97), Regulamento Geral das Edificações Urbanas , Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro, Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, Có digo Civil e demais legislação 
aplicável em vigor; 
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2º Apresentar planta à escala 1/200, respeitando a transição do 
alinhamento das construções confinantes face à Rua 25 de Abril e, esclarecer os 
afastamentos às estremas (e a pontos fixos, por exe mplo: estremas/construções) 
respeitando o Capítulo II do Título III do RGEU, pa ra possível igual futura ocupação 
dos confinantes (de notar que implicará correcção a os afastamentos apresentados); 

3º Apresentar cortes, quer transversal, quer longit udinal, de modo a 
esclarecer as necessárias movimentações de terras f ace à topografia natural do 
terreno, cércea e o seu relacionamento com as const ruções nas propriedades 
contíguas; 

4º Garantir 6 lugares de estacionamento no exterior  respeitando as 
dimensões e espaço de circulação, de acordo com o a nexo II do Regulamento do PDM 
em espaço a ceder ao domínio público e que deverá s er adjacente ao acesso previsto; 

5º Apresentar áreas a ceder ao domínio público devi damente 
contabilizadas; 

6º Prever a pré definição da estrutura na cave, a f im de não interferir com 
a circulação nem com os estacionamentos necessários , face ao Regulamento do 
PDM; 

7º Cumprir nomeadamente, com o art.º 47º (disponibi lidades de água), de 
acordo com o Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevere iro; 

8º Prever sala de condomínio devidamente dimensiona da, de modo a 
poder permitir um lugar sentado por fracção (no mín imo 0,75m 2/pessoa); 

9º A pretensão para o local ficará sujeita a parece r que vier a ser emitido 
pela Força Aérea Portuguesa;  

10º Prever receptáculos postais de acordo com o Dec reto Regulamentar n.º 
8/90, de 6 de Abril, com a redacção dada pelo Decre to Regulamentar n.º 21/98, de 4 de 
Setembro (deverão ter nomeadamente a possibilidade de acesso do exterior e junto 
ao espaço público); 

Mais delibera informar, que caso pretenda muros de vedação deverá 
requerer o seu licenciamento, apresentar alçados do s muros de vedação/suporte 
adaptados à topografia do terreno, garantindo a lar gura do passeio e alinhamentos, e 
as fundações não deverão exceder os limites da prop riedade/devem ser assimétricas. 

** 

N.º1282/99 PROC.º INF. N.º 237/98 - (fl - 10) 
De ADELINO NUNES GONÇALVES, residente na Urbanização da Encosta, 

Lote 5B – 3º Frente, freguesia de Leiria, referente ao pedido de viabilidade de construção de 
um bloco habitacional e comercial, a levar a efeito em Gândara dos Olivais, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

 “A pretensão não respeita a cércea dominante pelo que a ‘homogeneidade’ 
nesta zona do aglomerado, a volumetria mais adequad a será apenas de 2 pisos em 
vez de 3 como propõe no projecto. Apresenta índice superior ao permitido pelo 
Regulamento do Plano Director Municipal, face à áre a constante na Certidão da 
Conservatória do Registo Predial e falta de estacio namentos. O acesso à garagem 
deveria ser feito pela via de menor movimento, dado  a necessidade de manobras na 
plataforma. Deveria propor uma transição de alinham entos por se considerar ser um 
factor a ponderar neste tipo de aglomerados e respe itar a visibilidade no cruzamento 
das vias. No entanto o recuo puro e simples não par ece aconselhável, pois o plano de 
alinhamentos da Junta Autónoma de Estradas que tem servido de orientação, não 
prevê qualquer recuo significativo, apenas prevê o alinhamento pela construção a 
Norte. 
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Deveria fazer o alinhamento pelas construções confi nantes e garantir 
visibilidade no cruzamento, de acordo com a Lei 211 0 dado ser um edifício de gaveto” 

Assim, em face do exposto e nos termos do art.º 12º  do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, conclui-se que o pedido não se encontra em  condições de merecer 
aprovação, pelo que se propõe o indeferimento ao ab rigo do disposto nas alíneas a), 
b) e d) do n.º 1 do art.º 63º do Decreto Lei, e ain da por: 

1º O pedido não ter sido  instruído com memória des critiva da 
adequabilidade do projecto com a política de ordena mento do território,  
nomeadamente quanto a áreas contabilizáveis, uma ve z que apresenta excesso de 
índice face ao art.º 47º do Regulamento do Plano Di rector Municipal; 

2º Não ter apresentado o relacionamento com os conf inantes de acordo 
com o Regulamento Municipal de Obras Particulares ( em alçados e corte), 
eventualmente face à existência de janelas, a fim d e poder esclarecer os afastamentos 
exigíveis pelo Regulamento Geral das Edificações Ur banas; 

3º Os limites da propriedade não estarem correctame nte assinalados, 
face à área da Certidão da Conservatória do Registo  Predial existente nos processos 
anteriores e em planta, e face à existência de um d enominado Beco Popular; 

4º Não respeitar o número de lugares exigíveis dent ro da propriedade, de 
acordo com o Regulamento do PDM (habitação e comérc io). 

** 

PONTO NÚMERO TRÊS 

RELATÓRIO DA FISCALIZAÇÃO 
N.º1283/99 Presente uma informação dos SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO , relativa ao 
serviço desempenhado durante o mês de Abril de 1999. 

A Câmara  tomou conhecimento. 

** 
PONTO NÚMERO QUATRO 

N.º1284/99 PROC.º LOT. N.º 54/93 (fl.843) 
De LUÍS MANUEL CORDEIRO PEREIRA DAS NEVES,  residente em Ponte 

Cavaleiro – Cortes, acompanhado do Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo referente 
ao processo que o promotor do loteamento sito em Curvachia – Cortes, moveu contra a 
Câmara Municipal de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 5.5.99 delibera por  unanimidade, mandar o 
presente processo ao Gabinete do Plano Director Mun icipal, tendo em conta a actual 
revisão do mesmo e a viabilidade de alteração das c ondições previstas naquele Plano 
Municipal de Ordenamento do Território. 

** 

N.º1285/99 PROC.º LOT. N.º 11/97 
De ADELINO LEAL VICENTE PEREIRA,  residente na Rua Dr. Magalhães 

Pessoa, 7 – 2.º esq.º em Leiria referente ao loteamento de uma propriedade sita na Quinta 
do Pisão, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 18.5.99, delibera p or unanimidade, aprovar os 
projectos de infra-estruturas do loteamento acima r eferido e autorizar a emissão do 
respectivo alvará, condicionado aos pontos abaixo d iscriminados. 
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1º Apresentar as Garantias Bancárias: 
a)Esc. 2.181.563$00 a favor da Câmara Municipal, re ferente às redes de 

águas e esgotos domésticos e pluviais; 
b)Esc. 2.191.506$00 a favor da Câmara Municipal, re ferente à rede viária; 
c)Esc. 742.750$00 a favor da Câmara Municipal, refe rente aos arranjos 

exteriores; 
d)Esc. 9.810.828$00 a favor da Cenel-Electricidade do Centro S.A., 

referente à rede eléctrica. 
2º Efectuar nos SMAS o pagamento de Esc. 700.000$00  + IVA para 

remodelação da rede de águas. 
3º Áreas de cedência: 
a) 1.330m2 para o arruamento principal, incluindo f aixa de rodagem, 

passeios e zona verde de protecção; 
b) 660m2 para o arruamento A, incluindo faixa de ro dagem, passeios e 

estacionamento; 
c) 400m2 para zonas verdes. 
4º As obras de infra-estruturas deverão ser executa das no prazo de um ano 

e, de acordo com os pareceres das respectivas entid ades e do Departamento de 
Obras Municipais de 13.4.98. 

5º Apresentar 10 cópias das plantas anexo I e anexo  II, devidamente 
legendadas e pintadas. 

6º Apresentar fotocópias dos Bilhetes de Identidade  e Número de 
Contribuinte do promotor. 

** 

N.º1286/99 PROC.º LOT. N.º 13/98 
De MOISÉS CARREIRA FERREIRA,  residente no Barro da Ponte em Caixeira – 

S. Eufêmia, referente ao loteamento de uma propriedade sita em Casal Cego, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 18.5.99, delibera p or unanimidade, aprovar o 
loteamento acima referido, condicionado ao seguinte : 

1º Ceder as seguintes áreas: 
a) 8.323m2 para arruamentos; 
b) 1.974m 2 para passeios; 
c) 3.484m 2 para estacionamento (valor a rectificar em face da  correcção 

indicada no ponto 6º); 
d) 1.993m 2 para equipamento; 
e) 9.664m2 para zonas verdes; 
f) 160m 2 para estação de tratamento. 

2º Apresentar as Garantias Bancárias: 
a) Esc. 48.827.680$00 a favor da Câmara Municipal, referente a 

arruamentos; 
b) Esc. 14.828.000$00 a favor da Câmara Municipal, referente às redes de 

águas e esgotos domésticos e pluviais; 
c) Esc. 30.116.298$00 a favor da Cenel-Electricidad e do Centro S.A., 

referente à rede eléctrica. 
3º Efectuar nos SMAS o pagamento dos custos da liga ção das redes do 

loteamento às redes gerais, estando a ligação do lo teamento condicionada à forma 
como vier a ser efectuado o abastecimento de água à  Zona Industrial da Cova das 
Faias (sujeito a parecer posterior). 



99.05.19 

CMLeiria/Acta n.º 21 

.0696-(25) 

4º Efectuar o arranjo paisagístico das Rotundas. 
5º Efectuar o desassoreamento da linha de água a ju sante. 
6º Proceder à alteração da localização do estaciona mento para pesados 

junto à linha de água encostada ao lote 7, para a z ona situada junto ao lote 22, por 
forma a ser mantida a céu aberto naquela zona a lin ha de água. 

7º Executar o projecto da via de acesso conforme pr oposto pelo requerente 
e comparticipar na sua execução conforme deliberado  em 20/01/99. 

** 

PONTO NÚMERO CINCO 

N.º1287/99 PROC.º Inf. N.º 210/98 (fl.14) 
Da firma BAQUELITE LIS LDª,  com sede em Gândara dos Olivais – Marrazes, 

acompanhado de uma informação do Departamento de Urbanismo relativamente ao pedido 
de informação prévia para loteamento de uma propriedade sita em Gândara dos Olivais – 
Marrazes. 

Atendendo ao parecer emitido pela Comissão de Coord enação da Região 
Centro de 20.4.99, a alteração do uso industrial pa ra residencial poderá enquadrar-se 
na revisão do Plano Director Municipal ou, através da elaboração de um Plano de 
Pormenor a ratificar, de acordo com as alíneas a) e  b) do n.º 1 do Art.º 96º do 
Regulamento do PDM. 

Assim, a Câmara, depois de analisar o assunto e con cordando com a 
informação do Departamento de Urbanismo de 18.5.99 delibera por unanimidade, 
mandar baixar o processo ao Gabinete do PDM para te r em atenção na revisão do 
Plano. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO SEIS 

CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESCOLA E.B . DO 1º CICLO DE 
VALE SALGUEIRO - MACEIRA (9) T - 28/98. 
N.º1288/99 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado de uma 
informação da DOM. na qual refere a necessidade de execução de trabalhos a mais no valor 
de 902.700$00 e a menos no valor de 738.400$00, na empreitada supra. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade, autorizar a 
realização dos trabalhos a mais, no valor de 902.70 0$00 + IVA e a menos no valor de 
738.400$00 + IVA na empreitada supra, devendo dar-s e conhecimento à firma 
Fernando Silva & Vieira, Construções, Lda.  

** 

REPARAÇÃO DO C.M. 1229 ARNAL - COSTA DE BAIXO - MAC EIRA (9) T - 8/97. 
N.º1289/99 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado de uma 
informação da DOM. na qual refere que por lapso, foi indicado no mapa de quantidades o 
valor de 119,70m, quando deveria ser 199,70m, o que vai onerar a obra supra no valor de 
160.000$00+ IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade, proceder à 
respectiva rectificação do mapa de quantidades e au torizar o pagamento no valor de 
160.000$00, + IVA, devendo dar-se conhecimento à An tónio Emílio Gomes & Filhos, 
Lda.  

** 

CONSTRUÇÃO DE UMA SALA POLIVALENTE DA ESCOLA PRIMÁR IA DE RIBA 
D’AVES - ORTIGOSA (9) T - 265/98. 
N.º1290/99 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado de uma 
informação da DOM. na qual refere a necessidade de execução de trabalhos a mais não 
previstos na empreitada supra no valor de 600.775$00 + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade, autorizar a 
realização dos trabalhos a mais não previstos, pelo  valor de 600.775$00, + IVA, 
devendo dar-se conhecimento à Santos & Lucas, Lda.  

** 

REMODELAÇÃO DO 1º PISO DO MERCADO MUNICIPAL ( ANTIG A ZONA DE FRUTAS 
E LEGUMES) 1ª FASE (9) T - 60/99. 
N.º1291/99 Presente uma informação da DOM. no sentido de ser aberto para a execução da 
obra em epígrafe um concurso Limitado nos termos n.º 2 do art.º 50º do Dec. Lei N.º 405/93, 
de 10 de Dezembro, cujos trabalhos se estimam em 19.500.000$00. 

A câmara analisou o assunto e delibera, por maioria , com a abstenção do 
Senhor Vereadro Dr. Acácio de Sousa mandar abrir o respectivo concurso Limitado 
para a realização dos trabalhos pretendidos nos ter mos propostos na informação 
acima referida, constando o empreendimento no Plano  de Actividades para 1999 com 
o Código 0804 0201 e Código Orçamental 0703/090303.  
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O Senhor Vereador Dr. Acácio de Sousa apresentou a Justificação de Voto que 
abaixo se transcreve: 

“Por ter dúvidas acerca não só da funcionalidade dos equipamentos que se 
querem comuns, como por me parecer que se avança para obras sem ter a exacta 
percepção das necessidades das Associações a instalar, abstenho-me  

Por outro lado não me parece que tenha sido equacionada a hipótese de 
alternativas de re-aproveitamento global do espaço cada vez mais liberto do actual Mercado 
Municipal.” 

** 

ARRANJO DA RUA DA MALA POSTA (9) T - 45/99. 
N.º1292/99 A acta n.º 17 da reunião da Câmara Municipal de Leiria realizada em 21/04/99, a 
folhas .0534-( 20) contem imprecisões que importa rectificar: 

Assim, onde se lê “a Câmara analisou o assunto e, ...deliberou, por unanimidade 
mandar abrir concurso público para execução da obra supra” deve ler-se “A Câmara 
analisou o assunto e delibera por unanimidade abrir o respectivo concurso Limitado”. 

A Câmara delibera por unanimidade, proceder à recti ficação respectiva.  

** 

PONTO NÚMERO SETE 

TRÂNSITO–PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DA FIRMA GUIOSIL – COMÉRCIO TÊXTIL, 
LDA., POR ACIDENTE DE, GUILHERME ONOFRE DA SILVA (9 ) TT – 134/99 
N.º1293/99 Presente o processo com informação dos Serviços Jurídicos desta Autarquia, 
pondo à consideração do executivo 2 hipóteses de procedimento: 
1 – A assumpção de indemnização à reclamante “Guiosil – Comércio Têxtil, Lda.” 
2 –Que a questão seja resolvida nas instâncias jurisdicionais competentes. 
Na 1ª hipótese a câmara terá de reconhecer que negligenciou os seus deveres de vigilância, 
conservação e sinalização das vias públicas municipais. Consequentemente terá de ser 
determinado o valor objectivo e real dos danos reclamados, notificando a firma para 
esclarecer a incongruência dos diversos valores que pretende ressarcidos (orçamento - 
esc:1.389.402$00, factura – esc:761.572$00), recibos – esc:835.563$00). 
Na 2ª hipótese a Câmara poderá admitir que também houve culpa do condutor e deixará 
que o assunto seja apreciado pelo Tribunal e assumirá a obrigação de indemnizar se 
jurisdicionalmente for proferida em acção de indemnização intentada pela “Guiosil – 
Comércio Têxtil, Lda.”  

A Câmara tomou conhecimento do parecer dos Serviços  Jurídicos e depois 
de analisar o assunto delibera, por unanimidade, qu e a questão do apuramento da 
responsbilidade deve ser apreciada pelo Tribunal co mpetente pelo que, na falta de 
uma decisão jurisdicional, não assume a obrigação d e indemnizar a “GUIOSIL – 
COMÉRCIO TÊXTIL, LDA.”, pelos danos que invoca. 

Mais delibera notificar o interessado para, no praz o de dez dias, nos termos 
e para os efeitos do estipulado nos art.ºs 100º e 1 01º do CPA, se pronunciar do que se 
lhe oferecer. 

** 

TRÂNSITO – PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE JOÃO FIRMINO B ARROSO VILHENA (9) 
TT –142/99 
N.º1294/99 Presente o processo com parecer da Divisão Jurídica que é da opinião “... que a 
Câmara Municipal não deverá assumir a obrigação de indemnização a JOÃO FIRMINO 
BARROSO VILHENA pelo acidente que diz ter sofrido em 22-03-97 quando transitava na 
Rua dos Marrazes, com o veículo VI-82-02. 
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A Câmara delibera por unanimidade, concordar com o parecer dos seus 
Serviços Jurídicos e notificar a IMPÉRIO – ARAG – S eguros de Protecção Jurídica, 
AS, do indeferimento do pedido de indemnização do s eu segurado JOÃO FIRMINO 
BARROSO VILHENA. 

Mais delibera notificar o interessado para, no praz o de dez dias, nos termos 
e para os efeitos do estipulado nos art.ºs 100º e 1 01º do CPA, se pronunciar do que se 
lhe oferecer. 

** 

TRÂNSITO – PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE FERNANDO DE JE SUS GOMES (9) TT – 
198/97 
N.º1295/99 Presente o processo com informação da Divisão Jurídica desta Autarquia 
informando que “... nos termos da Lei, não deverá (nem poderá) a Câmara Municipal de 
Leiria assumir a obrigação de indemnizar o Munícipe FERNANDO DE JESUS GOMES pelos 
danos que invoca” relativamernte ao acidente que diz Ter ocorrido no passado dia 21 de 
Novembro de l997, com  o auto ligeiro de matricula 04-49-FL quando circulava no sentido 
norte/sul no interior de Azoia, deste concelho. 

A Câmara tomou conhecimento da informação da Divisã o Jurídica e 
delibera por unanimidade, notificar o munícipe FERN ANDO DE JESUS GOMES que 
não assume a obrigação do pagamento de qualquer ind emnização por o reclamante 
não ter apresentado qualquer participação da Entida de competente, nem ter 
suficientemente identificado testemunhas do sucedid o apesar de ter sido esclarecido 
por notificação para o fazer. 

Mais delibera notificar o interessado para, no praz o de dez dias, nos termos 
e para os efeitos do estipulado nos art.ºs 100º e 1 01º do CPA, se pronunciar do que se 
lhe oferecer. 

** 

TRÂNSITO – PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE ANACLETO JORDÃ O CRESPO DOS 
SANTOS (9) TT – 205/97 
N.º1296/99 Presente o processo com informação dos Serviços Jurídicos desta Autarquia, 
propondo que a Câmara assuma a obrigação de indemnizar ANACLETO JORDÃO 
CRESPO DOS SANTOS, pelos danos patrimoniais traduzidos nas despesas com o reboque 
e a reparação da viatura automóvel acidentada em 18 de Outubro de 1997 quando 
transitava frente à Escola C+S da Maceira. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade, mandar pagar 
ao reclamante a quantia de esc.: 304.087$00, refere nte a danos sofridos na sua viatura 
e bem assim esc.: 8.190$00, referente aos serviços de reboque prestados. O IVA só 
será suportado se o reclamante apresentar documento s comprovativos da despesa. 

Mais delibera dispensar a audiência do interessado nos termos do art.º 
103º 2.º b do CPA. 

** 

TRÂNSITO – PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE GUIDA LOURENÇO  DE ALMEIDA ALVES 
(9) TT – 209/97 
N.º1297/99 Presente o processo com informação da Divisão Jurídica desta Autarquia 
informando que, após estarem preenchidos todos os requisitos de que depende a 
responbilização da C.M.L. deverá o Executivo assumir a obrigação de indemnizar a 
munícipe GUIDA LOURENÇO DE ALMEIDA ALVES por danos patrimoniais 
correspondentes às despesas com a aquisição do pneu e da jante da viatura com matricula  
78-94-GT danificada em 19 de Novembro de l997, quando transitava na estrada que liga as 
povoação de Azoia à E.N. nº1, frente ao Chafariz de Azoia, 
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A Câmara delibera por unanimidade, concordar com a informação da 
Divisão Jurídica e notificar a reclamante GUIDA LOU RENÇO DE ALMEIDA ALVES que 
lhe será paga a indemnização total de esc: 24.896$0 0 com IVA incluído 
(correspondente a 15.502$00 do pneu e 9.394$00 da j ante) conforme orçamento de 21-
11-97. O IVA só será suportado se o reclamante apre sentar documentos 
comprovativos da despesa. 

Mais delibera dispensar a audiência do interessado nos termos do art.º 
103.º 2.º b do CPA. 

** 

TRÂNSITO – PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE JOAQUIM MANUEL  DA CONCEIÇÃO 
MATIAS (9) TT – 213/97 
N.º1298/99 Presente o processo com parecer da Divisão Jurídica de que deve a Autarquia 
responsabilizar-se pelos danos causados na viatura ligeira de passageiros com matrícula 
57-76-BP conduzida por Joaquim Manuel da Conceição Matias, em 27 de Novembro de 
1997, na Rua Anzebino da Cruz Saraiva, em Leiria. No entanto, para o cálculo da 
indemnização ser objectivo poderá ser optada uma das seguintes soluções: 
A – Indemnizar o lesado pelo montante do orçamento de valor inferior que apresentou – esc: 
24.000$00. 
B – Solicitar a apreciação dos orçamentos a um técnico com aptidão para tal. 

A Câmara delibera, por unanimidade, pagar o total d e esc: 24.000$00 de 
indemnização correspondente ao orçamento apresentad o em 22 de Outubro de 1998 
pelo reclamante, JOAQUIM MANUEL DA CONCEIÇÃO MATIAS . O IVA só será 
suportado se o reclamante apresentar documento comp rovativo da despesa.   

Mais delibera dispensar a audiência do interessado nos termos do art.º 
103º 2.º b do CPA. 

** 

TRÂNSITO – PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE MARIA MADALENA  FERREIRA DE 
OLIVEIRA (9) TT – 214/97 
N.º1299/99 Presente o processo com informação da Divisão Juridica desta Autarquia sendo 
do parecer que o Municipio de Leiria não deverá assumir a obrigação de indemnizar a 
municipe MARIA MADALENA FERREIRA DE OLIVEIRA pelos danos sofridos com a sua 
viatura matricula QC-80-66, quando transitava na Estrada dos Marinheiros, na Freguesia 
de Marrazes, em 15 de Novembro de l997. 

A Cãmara tomou conhecimento e delibera por unanimid ade, não assumir a 
obrigação de indemnizar MARIA MADALENA FERREIRA DE OLIVEIRA pelos danos 
ocorridos com o acidente de 15 de Novembro de l997 por não se encontrarem 
verificados todos os requisitos da Lei que imputam à Autarquia  a responsabilidade 
civil extra-contratual, porquanto, a ter existido u m facto, não pode ser considerado 
como negligência. 

Mais delibera notificar o interessado para, no praz o de dez dias, nos termos 
e para os efeitos do estipulado nos art.ºs 100º e 1 01º do CPA, se pronunciar sobre o 
que se lhe oferecer. 

** 

TRÂNSITO – PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE MARIANA FERREI RA VERDE DOS 
SANTOS (9) TT – 216/97 
N.º1300/99 Presente o processo com informação da Divisão Jurídica desta Autarquia que é 
de parecer que deverá a Câmara Municipal assumir a obrigação de indemnizar MARIANA 
FERREIRA VERDE DOS SANTOS, pelos danos patrimoniais que invoca, referentes à 
reparação da viatura e perca de remuneração por acidente ocorrido em 22 de Dezembro de 
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1997, quando transitava junto à igreja na Rua Principal, dos Parceiros, com o seu veículo 
ligeiro de passageiros, matrícula  XD-10-90. 
 A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade, pagar a 
indemnização de esc.: 1.039$00, correspondente à pe rca de remuneração de 
MARIANA FERREIRA VERDE DOS SANTOS. 

Delibera ainda o Executivo, pagar esc.: 103.825$00 (com I.V.A. incluído), 
correspondente aos danos sofridos com a viatura aci dentada. O IVA só será 
suportado se a reclamante apresentar documentos com provativos da despesa. 

Mais delibera dispensar a audiência do interessado nos termos do art.º 
103º 2.º b do CPA. 

** 

TRÂNSITO – PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE JOAQUIM VICENT E NARCISO (9) TT – 
50/98 
N.º1301/99 Presente o processo com  parecer da Divisão Jurídica que deverá a Câmara 
Municipal “assumir a origação de indemnizar JOAQUIM VICENTE NARCISO pelos danos 
patrimoniais traduzidos nas despesas com a viatura AUSTIM MONTEGO JL-09-15. 

A Câmara delibera por unanimidade,  pagar a quantia de 76.200$00 (IVA 
incluido) respeitante à reparação do veículo JL-09- 15, propriedade de JOAQUIM 
VICENTE NARCISO, acidentado em 20 de Fevereiro de l 998 quando o munícipe 
transitava na Rua das Olhalvas, freguesia de Pousos . O IVA só será suportado se o 
reclamante apresentar documentos comprovativos da d espesa.  

Mais delibera dispensar a audiência do interessado nos termos do art.º 
103º 2.º b do CPA.  

** 

TRÂNSITO – PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE ANTÓNIO JOSÉ C ORREIA FOLGADO.(9) 
TT – 110/98 
N.º1302/99 Presente o processo com informação da Divisão Jurídica desta Autarquia que é 
de parecer que não poderá ser a Câmara Municipal de Leiria responsabilizada pelos danos 
provocados na viatura PC-44-68 reclamados por ANTÓNIO JOSÉ CORREIA FOLGADO 
quando transitava na Estrada da Marinha Grande por esta via estar sob a jurisdição da JAE. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera por unanimid ade, notificar o 
munícipe ANTÓNIO JOSÉ CORREIA FOLGADO informando-o que não se considera 
responsável pelos danos que sofreu em 9 de Março de  l998, na sua viatura PC-44-68  
quando transitava na Estrada da Marinha Grande (Rua  dos Mártires) por esta via estar 
sob a jurisdição da JAE. 

Mais delibera notificar o interessado para, no praz o de dez dias, nos termos 
e para os efeitos do estipulado nos art.ºs 100º e 1 01º do CPA, se pronunciar do que se 
lhe oferecer. 

** 

TRÂNSITO – PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE HELDER MANUEL DE MENEZES 
BARROS (9) TT – 148/98 
N.º1303/99 Presente o processo com parecer da Divisão Jurídica desta Câmara informando 
que não cabe á Autarquia qualquer responsabilidade pelo sucedido ao Municipe HELDER 
MANUEL DE MENESES BARROS em 10 de Maio de l998. 

A Cãmara tomou conhecimento e delibera por unanimid ade, notificar o 
reclamente de que não poderá ser imputada qualquer responsabilidade pelo que lhe 
sucedeu na Travessa Venscelau de Morais, em Leiria,  e que deverá HELDER MANUEL 
DE MENESES BARROS dirigir-se aos SMAS com vista à s atisfação da sua pretensão, 
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porquanto era a esta entidade que incumbia ter repo sto o pavimento no estado em 
que se encontrava anteriormente às obras realizadas . 

Mais delibera na notificação do interessado informá -lo que, no prazo de dez 
dias, nos termos e para os efeitos do estipulado no s art.ºs 100º e 101º do CPA, se 
pronunciar do que se lhe oferecer. 

Delibera ainda, informar o munícipe que notificou o s SMAS, por oficio 
datado de 12-05-98 para procederem à reparação do p avimento, pelo que entendo ter 
cumprido com os deveres que lhe são legalmente impo stos quanto á vigilância e 
conservação das vias municipais. 

Delibera também dar conhewcimento dos SMAS do teor desta decisão 
camarária quanto ao pedido de HELDER MANUEL DE MENE SES BARROS. 

** 

TRÂNSITO – PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO DE JOAQUIM M. ª S ANTOS.(9) TT – 158/98 
N.º1304/99 Presente o processo com informação da Divisão Jurídica da Autarquia de que 
não deverá a Câmara Municipal de Leiria assumir a obrigação de indemnizar JOAQUIM 
MANUEL ALVES SANTOS pelos danos que invoca por falta de elementos que permitam 
apurar que a prática de um facto ilícito e culposo gerador de responsabilidades para 
Entidade Administrativa , quer a existência do nexo de causalidade entre tal facto (a existir) 
e os danos invocados pelo requerente. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera por unanimid ade, concordar 
com o parecer da Divisão Jurídica e dar conheciment o ao munícipe-reclamante da sua 
decisão de indeferimento do reclamado. 

Mais delibera notificar o interessado para, no praz o de dez dias, nos termos 
e para os efeitos do estipulado nos art.ºs 100º e 1 01º do CPA, se pronunciar do que se 
lhe oferecer. 

** 

EXPOSIÇÃO DE DOMINGOS AMADO PEREIRA, SOBRE PROPRIED ADE NA PRAIA DO 
PEDRÓGÃO – COIMBRÃO (9) TT – 6/99 
N.º1305/99 Presente o processo com informação do Departamento de Urbanismo, 
relativamente à proposta de DOMINGOS AMADO PEREIRA, de : 

A – Permutar com o terreno municipal o seu prédio rústico, sito na Praia do Pedrógão. 

B – Pagar-lhe a indemnização de Esc:25.000.000$00, pelos 1140m2. Daquele terreno, uma 
vez que no Plano de Urbanização, está previsto para o local uma avenida que ocupará 
totalmente aquele prédio. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade, informar o 
munícipe que deverá aguardar a publicação do Plano de Urbanização da Praia de 
Pedrógão e em face da programação que vier a ser es tabelecida para a sua 
concretização estabelecerá negociações. 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

DESPOLUIÇÃO INTEGRADA DA BACIA DO LIS, LENA, E RIBE IRA DE SEIÇA - 
EMISSÁRIO DO VALE GRACIOSO - TRABALHOS A MAIS - CON TRATO ADICIONAL 
(DA-47) 
N.º1306/99 Presente o ofício n.º 2783, de 99.05.06. dos SMAS, enviando à Câmara 
Municipal para aprovação e ratificação cópia autenticada da deliberação de 18 de Março 
último do Conselho de Administração daqueles serviços respeitante a trabalhos a mais a 
realizar na empreitada supra, no valor de 83.563.074$00 + IVA. 
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 A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade: 

 1- Aprovar a realização dos trabalhos a mais propo stos no valor de 
83.563.074$00 + IVA: 
 2- Ratificar a deliberação do Conselho de Administ ração dos SMAS, de 18 
de Março de 1999; 
 3- Autorizar nos termos do art.º 111º do Decreto-L ei n.º 405/93, de 10 de 
Dezembro a celebração do respectivo contrato adicio nal desta empreitada pelo valor 
de 83.563.074$00 + IVA; 
 4- Conferir poderes à Senhora Presidente para outo rgar o respectivo 
contrato em representação do município. 

** 

AQUISIÇÃO DE TERRENO EM ARNEIRO DO SARGAÇAL, FREGUE SIA DE SOUTO DA 
CARPALHOSA PARA IMPLANTAÇÃO DO RESERVATÓRIO R32A E ESTAÇÃO EE32A 
(DA-47) 
N.º1307/99 Presente o ofício n.º 2877, de 07 de Maio de 1999, dos Serviços Municipalizados 
de Água e Saneamento de Leiria, remetendo cópia de parte de acta relativa à aquisição do 
terreno em epígrafe. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto e concordan do com a deliberação 
do Conselho de Administração dos Serviços Municipal izados de Água e Saneamento 
de Leiria, tomada em sua reunião de 15 de Abril de 1999, delibera, por unanimidade, 
adquirir  a Fernando Ferreira Domingues, casado com Gracinda  Mendes Duarte 
Domingues, residentes na Rua do Moinho, N.º 76, no lugar de Marinha, freguesia de 
Souto da Carpalhosa, o seguinte imóvel:  

 1- Parcela de terreno com a área de 395 m2 que des taca, ao abrigo do 
disposto no artigo 2.º do Código das Expropriações,  aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
438/91, de 09 de Novembro, do prédio rústico compos to de terra de semeadura com 
quatro tanchoeiras, pinhal e mato com a área de 3.5 00 m2, sito em Arneiro do 
Sargaçal, freguesia de Souto da Carpalhosa, a confr ontar do Norte e Poente com 
Manual Ferreira dos Pinhais e de Sul e Nascente com  Caminho, não descrito na 2.ª 
Conservatória do Registo Predial de Leiria e inscri to na respectiva matriz predial sob. 
o n.º 1013, pelo valor de 1.777.500$00 (um milhão s etecentos e setenta e sete mil e 
quinhentos escudos), a qual, como prédio distinto d evidamente demarcado, fica a 
confrontar do Norte com Manuel Ferreira dos Pinhais , de Sul com Fernando Ferreira 
Domingues, de Nascente com Caminho e de Poente com Manuel Ferreira dos Pinhais. 
 2- Remeter o processo aos Serviços de Património p ara estes 
diligenciarem a celebração da respectiva escritura pública no 1.º Cartório Notarial de 
Leiria; 
 3- Conferir poderes à Senhora Presidente da Câmara  Municipal para 
outorgar a mesma escritura. 
 4- Transmitir aos Serviços Municipalizados de Água  e Saneamento de 
Leiria o teor da presente deliberação. 

** 

FILARMÓNICA DO ARRABAL - DESFILE NA AV.ª HERÓIS DE ANGOLA NO DIA 20 DE 
MAIO/99 (DA - 20-3) 
N.º1308/99 Pela Comissão Coordenadora das Comemorações do I Centenário da 
Filarmónica do Arrabal, foi presente uma carta solicitando à Câmara autorização para 
desfilar na Av. Heróis de Angola, na cidade de Leiria, pelas 21 horas do dia 20 do corrente 
mês de Maio, desfile esse que antecederá a actuação da Banda Sinfónica da PSP no Teatro 
José Lúcio da Silva. 
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 A Câmara tomou conhecimento e por se tratar de um m omento histórico na 
vida de uma filarmónica que comemora o seu primeiro  centenário delibera, por 
unanimidade, autorizar que a Filarmónica do Arrabal  desfile na Av. Heróis de Angola, 
pelas 21 horas do dia 20 do corrente mês de Maio. 

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

BALANCETE (2) 
N.º1309/99 Presente o Balancete da Tesouraria relativo a dezanove de Maio de 1999, 
apresentando um total de Disponibilidade de 379.704.783$00 sendo de Operações 
Orçamentais 337.215.630$00 e de Operações de Tesouraria 42.489.153$00. 

 A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

LICENÇAS PARA EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DOS TRANSPORT ES EM TAXI  
N.º1310/99 Presente uma exposição/requerimento apresentado por JOSÉ DOS SANTOS  e 
JOSÉ DA SILVA , para atribuição de licenças para o exercício da actividade dos transportes 
em taxi, acompanhada de informação jurídica sobre o assunto. 

A Câmara concorda com a informação jurídica e delib era, por unanimidade, 
não considerar existir qualquer fundamento legal, p ara que aos requerentes lhes 
venham a ser atribuídas as licenças para o exercíci o da actividade dos transportes em 
taxi, com base nos fundamentos legais constantes da  referida informação jurídica, a 
qual deverá ser comunicada aos exponentes. 

** 

OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA – HELOISA CASTELLO BRANCO ( TL) 24-15 
N.º1311/99 Presente o pedido da Sr.ª D. HELOÍSA CASTELLO BRANCO , residente na R. 
Dr. José Henriques Vareda, 55, 2.º Esq.º, em Leiria, referente à autorização para colocação 
de um toldo, com área de 1 m2, a colocar na Rua Barão de Viamonte, 12, em Leiria. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, face aos parec eres emitidos, deferir 
o pedido nas condições indicadas pelo GRU., que dev erão ser transmitidas à 
requerente. 

** 

OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA – FAT CAT-ACTIVIDADES DE RE STAURAÇÃO, LDA (3) 
24-15 
N.º1312/99 Presente o requerimento da firma FAT CAT  – Actividades de Restauração, Lda, 
com sede na Rua do Vale, 81, Lt.2, Reixida, freguesia de Cortes,  solicitando autorização 
para colocar uma esplanada com área de 18 m2, na Av. Marquês de Pombal, lote 1, em 
Leiria. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, notificar o r equerente nos termos 
dos art.ºs 100º e 101º do Código de Procedimento Ad ministrativo, aprovado pelo Dec. 
Lei 442/91 de 15/11, com as alterações introduzidas  pelo Dec. Lei 6/96 de 31/1, da 
intenção da Câmara de indeferir a pretensão, de aco rdo com o parecer emitido pelo 
GRU., que deve ser transmitido à requerente. 

** 
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PUBLICIDADE – ANA LOBO-TUDO EM TRICOT SOC.UNIPESSOA L LDA (TL) 24-16 
N.º1313/99 Presente o pedido da firma ANA LOBO – TUDO EM TRICOT SOC. 
UNIPESSOAL, LDA , com sede na Rua Gil Vicente, 9, 1º d.º, em Leiria, referente à 
autorização para colocação de um anuncio luminoso, com área de 4 m2, a colocar na Rua 
Gil Vicente, n.º 9, 1º d.º, em Leiria. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, face aos pare ceres emitidos, deferir 
o pedido com as referências indicadas pelo GRU., qu e deverão ser transmitidas à 
requerente. 

** 

PUBLICIDADE – SÉRGIO MANUEL NEVES GASPAR (TL) 24-16  
N.º1314/99 Presente o pedido de SÉRGIO MANUEL NEVES GASPAR , residente em 
Lagueiros, Carriço, concelho de Pombal, referente à autorização para colocação de um 
painel publicitário, com área de 1 m2, a colocar na Rua Dr. Luís Pereira da Costa, freguesia 
de Monte Redondo, concelho de Leiria. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, face aos pare ceres emitidos, deferir 
o pedido nas condições indicadas pela JAE., que dev erão ser transmitidas à 
requerente. 

** 

LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO (3) 24-20 
N.º1315/99 Presente o requerimento de ANTÓNIO MANUEL  CARREIRA LOPES 
MONTEIRO, residente em Azoia, freguesia de Azoia, solicitando Licença Acidental de 
Recinto para um espectáculo de Música ao vivo, no seu estabelecimento “A Carlota”,  sito 
na Rua da Paz, freguesia de Azoia, para os dias 14, 15, 21, 22, 28 e 29 de Maio. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, autorizar: 
1 – A Realização dos referidos espectáculos, devend o para o efeito pagar a 

taxa relativa ao licenciamento, na importância de 5 .658$00 devendo o seu 
encerramento efectuar-se até ás 24 horas nos dias c orrespondentes a Domingos e 
dias de semana e até ás 2 horas sextas e sábados. 

2 – Comunicar ao Governo Civil, e à G.N.R. para ref orçar o patrulhamento. 
3 – Comunicar ao Delegado da Direcção Geral de Acçã o Cultural no Distrito 

de Leiria.  

** 

RECTIFICAÇÃO - LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO (3) 24- 20 
N.º1316/99 Por constar uma importância incorrecta na deliberação tomada em reunião desta 
Câmara Municipal de 5 de Maio corrente, referente à licença acidental de recinto requerida 
por Nelson Tino Ferreira Carlos, propõe-se a seguinte rectificação daquela deliberação: 
 - Onde se Lê  “11.250$00” Deverá ler-se  “11.316$00” 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, rectificar a s ua deliberação tomada 
em reunião de 5 de Maio corrente e onde se lê “11.2 50$00”, deverá ler-se “11.316$00”. 

** 

CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM E APOIO MÉDICO 
NA PRAIA DO PEDROGÃO DURANTE A ÉPOCA BALNEAR DE 199 9 (TL) 5-1 
N.º1317/99 Presente o programa de concurso e o caderno de encargos que se encontram 
anexos ao original da acta. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, aprovar o pro grama de concurso e 
caderno de encargos acima referidos. 
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Mais delibera, fixar o dia 7 de Junho de 1999, pela s 15.00 horas no Salão 
Nobre dos Paços do Concelho, para a realização da h asta pública, devendo para o 
efeito serem publicados os respectivos editais, sen do  a base de licitação da proposta 
de 25.000$00 por mês.  

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

JARDIM DE INFÂNCIA DE PINHEIROS - DESPESAS CORRENTE S - DE 15-4 
N.º1318/99 Na sequência da deliberação de 98.09.02 e da assinatura do Protocolo de 
cedência de instalações entre a Câmara Municipal de Leiria e a Associação Recreativa, 
Desportiva Pinheirense, torna-se necessário proceder, de acordo com o art.º 3.º, ao 
pagamento de 148.000$00 à referida Associação, para suportar as despesas relacionadas 
com gastos de água e electricidade, relativas aos meses de Janeiro, Fevereiro, Março e 
Abril do ano lectivo em curso. 

A Câmara delibera, por unanimidade, mandar proceder  ao pagamento da 
verba de 148.000$00 à Associação Recreativa, Despor tiva Pinheirense, para ocorrer às 
despesas correntes do Jardim de Infância de Pinheir os, de acordo com o protocolo 
existente. 

** 

JARDIM DE INFÂNCIA DE GROU - PAGAMENTO DE RENDA - D E 15-4 
N.º1319/99 Na sequência da actualização da renda anual do JARDIM DE INFÂNCIA DE 
GROU, aprovada em reunião de 97.11.19, torna-se necessário proceder ao pagamento da 
mesma, relativamente ao ano lectivo de 1998/99, no valor de 500.000$00. 

A Câmara delibera, por unanimidade, proceder ao pag amento da renda 
anual do Jardim de Infância de Grou, no montante de  500.000$00, incluindo as 
despesas inerentes ao consumo de água e electricida de, a transferir para a Junta de 
Freguesia de Monte Redondo. 

** 

ESCOLA PROFISSIONAL DE LEIRIA – ACTAS Nº 284, 285 E  286 DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO - DE 15-4 
N.º1320/99 Presente o ofício nº 301/99 da EPL, datado de 99.04.12, anexando fotocópia das 
Actas nº 284, 285 e 286 do Conselho de Administração, para conhecimento da Câmara 
Municipal de Leiria. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

GRUPO CONCELHIO Nº 7 DE LEIRIA (JARDIM DE INFÂNCIA)  – PEDIDO DE APOIO 
PARA COMEMORAÇÕES DO “DIA MUNDIAL DA CRIANÇA” - DA 49 
N.º1321/99 Presente o ofício do GRUPO CONCELHIO Nº 7 DE LEIRIA , constituído pelos 
Jardins de Infância de: Caranguejeira, Palmeiria, Caldelas, Santa Eufêmea e Souto do Meio, 
solicitando apoio para comemoração do “Dia Mundial da Criança” – 1 de Junho, que se 
traduz no pedido de cedência gratuita do Teatro José Lúcio da Silva (período da manhã), 
projecção de um filme infantil falado em português e transporte das crianças. 

A Câmara, na qualidade de entidade gestora, deliber a, por unanimidade 
ceder a suas expensas as instalações do Teatro José  Lúcio da Silva à entidade 
requerente no próximo dia 1 de Junho do corrente an o (período da manhã), para a 
projecção de um filme infantil.  
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JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA EUFÊMEA – TRANSFERÊNCIA  DE VERBA - DE 15-
4 
N.º1322/99 Presente o ofício nº 61 da JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA EUFÊMEA , 
datado de 99.05.08, solicitando o pagamento de 448 horas de trabalho vigilância, no valor 
de 224.000$00, prestado na Escola do 1º CEB de Quintas do Sirol, dados os problemas 
disciplinares verificados no início do ano lectivo, decorrente de factores de índole social e 
cultural. 

A Câmara delibera, por unanimidade, transferir a ve rba no valor de 
224.000$00 para a Junta de Freguesia de Santa Eufêm ea, para pagamento à Sr.ª D. 
Maria Fernanda Olival Gomes Costa, pelo apoio prest ado desde Outubro/98 na Escola 
do 1º CEB de Quintas do Sirol. 

** 

PONTO NÚMERO DOZE 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 05/97, EM QUE É AR GUIDA MARIA IRENE 
DE JESUS CÂNDIDO FONSECA 
N.º1323/99 Presente o processo em epígrafe, acompanhado de uma informação da Divisão 
Jurídica constante de fls. 28 do mesmo. 

 A Câmara, depois de analisado o assunto e concordan do com a informação 
constante de fls. 28 do Processo de Contra-Ordenaçã o n.º 05/97, delibera, por 
unanimidade, o seguinte: 
 1.º Manter a sua decisão proferida em 03/02/1999, a fls. 15, 16 e 17 do 
referido processo, pela qual aplicou à arguida Mari a Irene de Jesus Cândido Fonseca, 
a coima de 100.000$00 (cem mil escudos); 
 2.º Enviar, nos termos e para o efeitos do dispost o no n.º 1 do art.º 62º do 
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de 
Setembro, os autos ao Digníssimo Representante do M inistério Público. 

** 

PONTO NÚMERO TREZE 

CONTRATO DO DIREITO DE EXPLORAÇÃO DO BAR DO JARDIM DE SANTO 
AGOSTINHO - LEIRIA 
N.º1324/99 No seguimento da deliberação de Câmara d e 97-11-05, a Câmara após 
apreciação do processo delibera, por unanimidade, c onceder poderes á Senhora 
Presidente para outorgar o direito de exploração do  Bar de Santo Agostinho - Leiria, e 
enviar o processo ao 1.º Cartório Notarial de Leiri a, para a realização do Contrato do 
Direito de Exploração. 
 Mais delibera, que o referido Contrato, reporta à data de Janeiro de 1998, e 
pelo período de 5 (cinco anos), cessando o mesmo em  31 de Dezembro de 2002, 
reservando a Câmara Municipal o direito de rescindi r unilateralmente o contrato, caso 
o imóvel venha a ser utilizado para fim diverso do estipulado no Caderno de Encargos 
que serviu de base à Hasta Pública. 

** 

PONTO NÚMERO CATORZE 

APOIO PARA A CONSTRUÇÃO DO POLIDESPORTIVO DE BAJOUC A (DA 48-1) 
N.º1325/99 A realização de investimentos em instalações e equipamentos para a prática 
desportiva e recreativa de interesse municipal é, nos termos do n.º 4 da alínea f) do art.º 8 
do Decreto-Lei n.º 77/84, de 8 de Março, uma competência dos municípios. 
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 No entanto, para maior eficácia e eficiência na aplicação dos recursos, porque 
se presume que assim resulta benefício para o interesse comum, é uso mo Município de 
Leiria estabelecer parcerias com as Juntas de Freguesia e delegar-lhes desse modo e 
nalguns casos de pequena complexidade técnica e administrativa, algumas competências 
nessa matéria, nalguns casos pontuais analisados individualmente, atribuindo-lhes a 
Câmara Municipal os respectivos meios financeiro e, por vezes, também, técnicos, de 
acordo com o investimento concreto. 
 Assim, para a construção do Polidesportivo de Bajouca, a Junta de Freguesia de 
Bajouca vem informar que o custo das obras é de 8.063.539$00, solicitando 
simultaneamente a respectiva transferência. 

 A Câmara, tendo em conta a prática corrente e o sup erior interesse público, 
e no uso da competência que lhe é conferida nos ter mos da alínea b) do n.º 3 do artigo 
51º do Decreto-Lei n.º 100/94, de 29 de Março, alte rado pela Lei n.º 18/91, de 12 de 
Junho delibera, por unanimidade, atribuir uma compa rticipação financeira à Junta de 
Freguesia de Bajouca até ao valor de 5.000.000$00, para a construção do 
Polidesportivo de Bajouca, a transferir mediante a apresentação de comprovativos da 
despesa efectuada. 

** 

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE  LEIRIA - 
EQUIPAMENTO PARA POLIDESPORTIVO 
N.º1326/99 Pelo Senhor Vereador DR. PAULO RABAÇA , foi presente o pedido de apoio da 
Associação Humanitária dos Voluntários de Leiria onde solicitava equipamento para o 
Polidesportivo 

 Analisado o assunto a Câmara, de acordo com a alíne a i) do n.º 1 do art.º 
51º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 18/91, de 12 de Junho delibera, por unanimidade , atribuir um subsídio à 
Associação Humanitária dos Voluntários de Leiria at é 200.000$00 para o pagamento 
do equipamento solicitado a pagar mediante a aprese ntação de comprovativos da 
despesa. 

** 

PONTO NÚMERO QUINZE 

ALTERAÇÃO DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO NOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO 
AO PÚBLICO 
N.º1327/99 A modernização, a desburocratização, a qualidade e o primado do cidadão são 
objectivos estratégicos a alcançar no Município de Leiria. 

Os desafios da inovação e desburocratização e a promoção da qualidade e a 
valorização dos trabalhadores do município são apostas determinantes para alcançarmos 
uma administração moderna, racional, eficaz e eficiente na utilização dos recursos, nas 
respostas às necessidades da sociedade e na simplificação da vida dos cidadãos. 

O projecto municipal de modernização está agora em pleno desenvolvimento. A 
utilização das novas tecnologias de gestão, informação e comunicação está a intensificar-se 
devido à instalação da rede local, ao funcionamento do escritório electrónico e do correio 
electrónico e à abertura de uma página na internet. 

Por outro lado, estamos a melhorar a qualidade e o modo da prestação do 
serviço aos utentes e as condições laborais dos trabalhadores municipais com 
requalificação das instalações, instalação de mobiliário ergonómico, melhor iluminação 
artificial e mais e melhores equipamentos.  

Com isto pretendemos alterar a cultura organizacional, motivando os 
funcionários, construindo melhores ambientes de trabalho e de atendimento público. 
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Pretende-se agora intensificar o ritmo e a amplitude das alterações, tendo porém 
em conta as dificuldades resultantes da estrutura e dimensão dos espaços disponíveis, a 
dotação  em recursos humanos de cada serviço e as obras de beneficiação a iniciar na 
sequência do contrato-programa recentemente assinado. 

Uma das medidas de maior repercussão será a alteração do acolhimento e 
atendimento dos cidadãos, nomeadamente praticar o regime de horário contínuo com 
abertura durante todo o período da hora de almoço, sem prejuízo do período legalmente 
fixado de duração do trabalho diário dos funcionários, bem como a expansão dos serviços 
personalizados de atendimento. 

Assim a Câmara delibera por unanimidade, alterar o horário de 
atendimento a partir de 1 de Junho p.f., nos serviç os da 1.ª Repartição de Apoio aos 
Departamentos Técnicos (Obras particulares e loteam entos), da 2.ª Secção da 2.ª 
Repartição de Apoio aos  Departamentos Técnicos (apoio ao DU, DOM, DP e DA),  da 
Repartição Fiscal, da Tesouraria e dos Telefones. 

O horário de atendimento na Tesouraria será das 9.0 0 horas às 16.00 horas. 
nos Telefones das 9.00 horas às 17.30 horas e nos r estantes serviços será das 9.00 
horas às 15.30 horas.  

Com os novos horários amplia-se o período de atendi mento de 5½ horas 
para 6½ horas. 

** 
Nos termos do Artigo 19º, do Código do Procedimento  Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei N.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- PROC.º DE INQUÉRITO MANDADO INSTAURAR POR DELIBER AÇÃO 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA EM 07 DE ABRIL DE 199 9 - 
DENUNCIA EFECTUADA POR JOAQUIM JOSÉ SANTOS MOREIRA 
SIMÕES, ENCARREGADO DE MERCADO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
LEIRIA 

- CEDÊNCIA DO LARGO DO PAPA PAULO VI 
- CEDÊNCIA DO PARQUE MARINGÁ 
- NOTIFICAR PROPRIETÁRIO DE PRÉDIO EM RUÍNA 
- 7.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO ORDINÁRIO DE 1999 

** 
PROC.º DE INQUÉRITO MANDADO INSTAURAR POR DELIBERAÇ ÃO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE LEIRIA EM 07 DE ABRIL DE 1999 - DENUNC IA EFECTUADA POR 
JOAQUIM JOSÉ SANTOS MOREIRA SIMÕES, ENCARREGADO DE MERCADO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 
N.º1328/99 Presente uma informação da Divisão Jurídica que é do seguinte teor: 
 “No âmbito do Inquérito referido em epígrafe e porque os factos relatados por 
Joaquim José Santos Moreira Simões, Encarregado de Mercado da Câmara Municipal de 
Leiria na sua denúncia de 23 de Novembro de 1998 são passíveis de constituir uma 
infracção penal, conforme se alcança do documento n.º 1 que ora se junta e se dá aqui por 
reproduzido, considero dever ser dada parte dos mesmos ao Digníssimo Representante do 
Ministério Público, junto do Tribunal Judicial da Comarca de Leiria, para que seja promovido 
o respectivo processo penal atento o disposto no art.º 8º do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de 
Janeiro, (Estatuto Disciplinar). 

 A Câmara delibera, por unanimidade, concordar com a  informação da 
Divisão Jurídica, devendo ser dada parte dos mesmos  ao Digníssimo Representante 
do Ministério Público, junto do Tribunal Judicial d a Comarca de Leiria, para que seja 
promovido o respectivo processo penal atento o disp osto no art.º 8º do Decreto-lei n.º 
24/84, de 16 de Janeiro. 



99.05.19 

CMLeiria/Acta n.º 21 

.0714-(43) 

CEDÊNCIA DO LARGO DO PAPA PAULO VI (TL) 24-15 
N.º1329/99 A CASA DO BENFICA DE LEIRIA , em ofício datado de 18 de Maio, solicita a 
cedência do Largo do Papa Paulo VI, no dia 22 e 23 de Maio, para exposição de veículo do 
Benfica, acção programada no âmbito da realização da 1.ª Meia Maratona de Leiria. 

 Analisado o assunto, a Câmara delibera, por unanim idade, ceder o espaço 
solicitado à Casa do Benfica de Leiria. 

** 

CEDÊNCIA DO PARQUE MARINGÁ(TL) 24-15 
N.º1330/99 A Associação Desportiva Cultural e Recreativa ADEGA BOYS, solicita a 
cedência do Parque Maringá, nos dias 29 e 30, para efectuarem um show acrobático. 

 Analisado o assunto, a Câmara delibera, por unanim idade, ceder o espaço 
solicitado à Associação Desportiva Cultural e Recre ativa ADEGA BOYS, no dia 
29/17,30 horas e dia 30/12,30 horas do corrente mês  de Maio. 

** 

NOTIFICAR PROPRIETÁRIO DE PRÉDIO EM RUÍNA 
N.º1331/99 Pelo Senhor Vereador ENG. PEDRO FARIA , foi proposto que se notificasse o 
proprietário do prédio em ruínas na Rua Dr. António da Costa Santos a fim de se proceder à 
limpeza do local e vedar os vãos das portas e janelas de forma a impedir que aquele local 
seja mais um para abrigo de marginais. 

 A Câmara concordando com o proposto delibera, por u nanimidade, que os 
Serviços de Fiscalização, procedam à tentativa de l ocalização do proprietário de 
forma a notificá-lo para proceder à limpeza do loca l referido assim como, vedar 
convenientemente os vãos das Janelas e porta, de fo rma a impedir o seu acesso. 

** 

7.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO ORDINÁRIO DE 1999 
N.º1332/99 Presente a 7.ª Alteração ao Orçamento Ordinário de 1999 para o corrente ano 
importando tanto os reforços como as anulações em 11.000 contos. 

 A Câmara delibera, por maioria, com a abstenção dos  Senhores Vereadores 
do Partido Socialista, aprovar a 7.ª Alteração ao O rçamento Ordinário de 1999. 

** 
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ENCERRAMENTO DA ACTA 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezassete horas, e trinta minutos mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA SILVA, Director do 
Departamento de Administração Geral, mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Secretaria da Câmara Municipal, aos dezanove dias do mês de Maio do 
ano de mil novecentos e noventa e nove. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, 

___________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 


